
TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE

EDITAL	Nº	45	-	PRESI/DG/SAOF/COMAP/SLC

	

PREGÃO	ELETRÔNICO	N.º		45/	2023	

PROCEDIMENTO	SEI	N.º	0001163-35.2023.6.01.8000

	

Pregão	Eletrônico	n.º	45/2023
Abertura	em	25/01/2024,	às	10:00h	no	sítio

https://www.gov.br/compras/pt-br/

Objeto:

Escolha	 da	 proposta	 mais	 vantajosa	 para	 a	 prestação	 de	 serviços	 de	 cessão	 temporária	 de	 direitos	 e
licenciamento	 de	 direitos	 de	 uso	 de	 softwares	 de	 engenharia	 e	 de	 edição	 de	 imagens,	 para	 atender	 as
demandas	 do	 Tribunal	 Regional	 Eleitoral	 do	 Acre,	 conforme	 especificações	 contidas	 no	 Anexo	 I	 (Termo	 de
Referência)	que	integra	este	ato	convocatório.

Valor	Total	Estimado:	(caso	não	seja	sigiloso) Orçamento	sigiloso:	sim	(	x	)		não	(			)

-

Registro	de	Preços? Vistoria?
Formalização	Por	Termo
de	Contrato?

Forma	de	Adjudicação

NÃO NÃO NÃO MENOR	PREÇO	DO	ITEM	

Licitação	Exclusiva	para	ME/EPP?
Reserva	de	Cota	para
ME/EPP?

Exige
Amostra/Demonstração?

Dec.	n.	7.174/2010?

SIM - NÃO SIM

Modo	de	Disputa: Intervalo	mínimo	entre	lances:

Aberto	e	fechado -

Pedidos	de	Esclarecimento	ou	impugnações:

Até	o	dia	19/01/2024,	exclusivamente	por	meio	de	mensagem	para	o	endereço	pregoeiro@tre-ac.jus.br,	com	cópia
para	slc@tre-ac.jus.br

	

O	TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE,	 por	 intermédio	do(a)	Pregoeiro(a)	 designado(a)	pela	Portaria
TRE/AC	n.º	188/2023	(0604329),	torna	pública	a	abertura	de	procedimento	licitatório	na	modalidade	PREGÃO,	na
forma	ELETRÔNICA,	sob	a	forma	de	execução	indireta,	nos	termos	da	Lei	nº	10.520,	de	17	de	julho	de	2002,	da	Lei	nº
8.248,	de	22	de	outubro	de	1991,	do	Decreto	nº	10.024,	de	20	de	setembro	de	2019,	do	Decreto	9.507,	de	21	de	setembro	de	2018,	do	Decreto	nº

7.746,	de	05	de	junho	de	2012,	do	Decreto	nº	7.174,	de	12	de	maio	de	2010,		da	Instrução	Normativa	SGD/ME	nº	01,	de	04	de	abril
de	 2019,	 das	 Instruções	 Normativas	 SEGES/MP	 nº	 05,	 de	 26	 de	maio	 de	 2017	 e	 nº	 03,	 de	 26	 de	 abril	 de	 2018	 e	 da	 Instrução	 Normativa

SLTI/MPOG	nº	01,	de	19	de	janeiro	de	2010,	da	Lei	Complementar	n°	123,	de	14	de	dezembro	de	2006,	da	Lei	nº	11.488,	de	15	de
junho	de	2007,	do	Decreto	n°	8.538,	de	06	de	outubro	de	2015,	aplicando-se,	 subsidiariamente,	a	Lei	nº	8.666,	de	21	de	 junho	de	1993	e	as

exigências	estabelecidas	neste	Edital.

	

Data:	25/01/2024

Horário:	10h00	(horário	de	Brasília-DF)

Local:	Portal	de	Compras	Governamentais	(https://www.gov.br/compras/pt-br/)

UASG	–	070002

Fone:	(68)	3212-4401	(geral)	

	

1.	DO	OBJETO

1.	 O	objeto	da	presente	licitação	é	a	escolha	da	proposta	mais	vantajosa	para	a	contratação	de	serviços	de	cessão
temporária	de	direitos	e	licenciamento	de	direitos	de	uso	de	softwares	de	engenharia	e	de	edição	de
imagens,	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste	Edital	e	seus	anexos.

2.	 A	licitação	será	dividia	em	09	(nove)	itens,	conforme	tabela	constante	do	Anexo	Único	do	Termo	de	Referência	I,
facultando-se	ao	licitante	a	participação	em	quantos	itens	forem	de	seu	interesseEdital 45 (0635018)         SEI 0000680-78.2018.6.01.8000 / pg. 1



3.	 O	critério	de	 julgamento	adotado	será	o	MENOR	PREÇO	DO	ITEM,	observadas	as	exigências	contidas	neste
Edital	e	seus	Anexos	quanto	às	especificações	do	objeto.

4.	 Para	 elaboração	 de	 suas	 propostas,	 os	 (as)	 licitantes	 deverão	 observar	 exclusivamente	 a	 descrição	 do	 objeto
definida	no	edital,	que	sempre	prevalecerá	em	face	das	especificações	vinculadas	aos	códigos	do	CATSER.

5.	 Havendo	divergências	entre	as	especificações	dos	itens	definidas	no	edital	e	as	constantes	do	sistema	eletrônico
Comprasnet,	prevalecerão	aquelas.

​2.	DOS	RECURSOS	ORÇAMENTÁRIOS

1.	 As	 despesas	 para	 atender	 a	 esta	 licitação	 estão	 programadas	 em	 dotação	 orçamentária	 própria,	 prevista	 no
orçamento	da	União	para	o	exercício	de	2024,	na	classificação	abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa	de	Trabalho:

Elemento	de	Despesa:

PI:

3.	DO	CREDENCIAMENTO

1.	 O	 Credenciamento	 é	 o	 nível	 básico	 do	 registro	 cadastral	 no	 SICAF,	 que	 permite	 a	 participação	 dos(as)
interessados(as)	na	modalidade	licitatória	Pregão,	em	sua	forma	eletrônica.

2.	 O	 cadastro	 no	 SICAF	 deverá	 ser	 feito	 no	 Portal	 de	 Compras	 do	 Governo	 Federal,	 no	 sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br/,	 por	 meio	 de	 certificado	 digital	 conferido	 pela	 Infraestrutura	 de	 Chaves
Públicas	Brasileira	–	ICP	-	Brasil.

3.	 O	credenciamento	junto	ao	provedor	do	sistema	implica	a	responsabilidade	do	licitante	ou	de	seu	representante
legal	e	a	presunção	de	sua	capacidade	técnica	para	realização	das	transações	inerentes	a	este	Pregão.

4.	 O	 licitante	 responsabiliza-se	 exclusiva	 e	 formalmente	 pelas	 transações	 efetuadas	 em	 seu	 nome,	 assume	 como
firmes	 e	 verdadeiras	 suas	 propostas	 e	 seus	 lances,	 inclusive	 os	 atos	 praticados	 diretamente	 ou	 por	 seu
representante,	 excluída	 a	 responsabilidade	 do	 provedor	 do	 sistema	 ou	 do	 órgão	 ou	 entidade	 promotora	 da
licitação	por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	das	credenciais	de	acesso,	ainda	que	por	terceiros.

5.	 É	 de	 responsabilidade	 do	 cadastrado	 conferir	 a	 exatidão	 dos	 seus	 dados	 cadastrais	 no	 SICAF	 e	 mantê-los
atualizados	 junto	aos	órgãos	responsáveis	pela	 informação,	devendo	proceder,	 imediatamente,	à	correção	ou	à
alteração	dos	registros	tão	logo	identifique	incorreção	ou	desatualização.

1.	 A	 não	 observância	 do	 disposto	 no	 subitem	 anterior	 poderá	 ensejar	 desclassificação	 no	 momento	 da
habilitação.

4.	DA	PARTICIPAÇÃO	NO	PREGÃO.

1.	 Poderão	participar	 deste	Pregão	pessoas	 jurídicas	 cujo	 ramo	de	 atividade	 seja	 compatível	 com	o	 objeto	desta
licitação,	e	que	estejam	com	Credenciamento	regular	no	Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	–
SICAF,	conforme	disposto	no	art.	9º	da	IN	SEGES/MP	nº	3,	de	2018.

1.	 Os(as)	licitantes	deverão	utilizar	o	certificado	digital	para	acesso	ao	Sistema.

2.	 Para	todos	os	itens,	a	participação	é	exclusiva	a	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	nos
termos	do	art.	48	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2006.

3.	 Será	 concedido	 tratamento	 favorecido	 para	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 para	 as
sociedades	cooperativas	mencionadas	no	artigo	34	da	Lei	nº	11.488,	de	2007,	para	o	microempreendedor
individual	 -	 MEI,	 nos	 limites	 previstos	 da	 Lei	 Complementar	 nº	 123,	 de	 2006,	 bem	 como	 para	 bens	 e
serviços	produzidos	no	país	e	bens	produzidos	de	acordo	com	processo	produtivo	básico,	na	forma	do	art.	3º
da	Lei	nº	8.248,	de	1991	e	art.	8º	do	Decreto	nº	7.174,	de	2010.

2.	 Não	poderão	participar	desta	licitação	os(as)	interessados(as):

1.	 proibido(a)s	de	participar	de	licitações	e	celebrar	contratos	administrativos,	na	forma	da	legislação	vigente;

2.	 que	não	atendam	às	condições	deste	Edital	e	seu(s)	anexo(s);

3.	 estrangeiro(a)s	que	não	tenham	representação	legal	no	Brasil	com	poderes	expressos	para	receber	citação	e
responder	administrativa	ou	judicialmente;

4.	 que	se	enquadrem	nas	vedações	previstas	no	artigo	9º	da	Lei	nº	8.666,	de	1993;

1.	 Entende-se	 por	 “participação	 indireta”	 a	 que	 alude	 o	 art.	 9º	 da	 Lei	 nº	 8.666/93	 a	 participação	 no
certame	 de	 empresa	 em	 que	 uma	 das	 pessoas	 listadas	 no	 mencionado	 dispositivo	 legal	 figure	 como
sócia,	pouco	importando	o	seu	conhecimento	técnico	acerca	do	objeto	da	licitação	ou	mesmo	a	atuação
no	processo	licitatório.

5.	 que	estejam	sob	falência,	concurso	de	credores	ou	insolvência,	em	processo	de	dissolução	ou	liquidação.

6.	 que	estejam	reunido(a)s	em	consórcio;

7.	 qualificado(a)s	como	organizações	da	Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	-	OSCIP,	atuando	nessa	condição
(Acórdão	nº	746/2014-TCU-Plenário);

8.	 suspenso(a)s,	temporariamente,	de	participar	de	licitações	e	de	contratar	com	o	Tribunal	Regional	Eleitoral
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do	Acre,	nos	termos	do	art.	87,	III,	da	Lei	8.666/93;

9.	 impedido(a)s	de	licitar	e	Contratar	com	a	União,	nos	termos	do	art.	7º	da	Lei	10.520/2002,	durante	o	prazo
da	sanção	aplicada;

10.	 que,	 por	 quaisquer	 motivos,	 tenham	 sido	 declarado(a)s	 inidôneo(a)s	 por	 órgão	 da	 Administração	 Pública
Direta	 ou	 Indireta,	 nas	 esferas	 Federal,	 Estadual,	 Distrital	 ou	 Municipal,	 desde	 que	 o	 ato	 tenha	 sido
publicado	na	imprensa	oficial	ou	registrado	no	SICAF,	enquanto	perdurarem	os	motivos	determinantes	da
punição	ou	até	que	seja	promovida	a	reabilitação	perante	a	própria	autoridade	que	aplicou	a	penalidade;

11.	 que	tenham	em	seu	quadro	societário	servidor	do	Tribunal	Regional	Eleitoral	do	Acre;

12.	 que	 tenha	 em	 seu	 quadro	 societário	 cônjuge,	 companheiro(a)	 ou	 parente	 em	 linha	 reta,	 colateral	 ou	 por
afinidade	 até	 o	 terceiro	 grau,	 inclusive,	 do(a)s	 magistrado(a)s	 ocupantes	 de	 cargos	 de	 direção	 ou	 no
exercício	de	 funções	administrativas,	assim	como	de	 servidores	ocupantes	de	cargos	de	direção,	 chefia	e
assessoramento	 vinculados	 direta	 ou	 indiretamente	 às	 unidades	 situadas	 na	 linha	 hierárquica	 da	 área
encarregada	da	licitação	(art.	2º	da	Resolução	CNJ	07/2005,	modificada	pela	Resolução	CNJ	229/2016);

1.	 A	vedação	também	alcança	as	contratações	cujo	procedimento	licitatório	tenha	sido	deflagrado	quando
o(a)s	magistrado(a)s	e	servidores	geradores	de	incompatibilidade	estavam	no	exercício	dos	respectivos
cargos	e	funções,	assim	como	às	licitações	iniciadas	até	6	(seis)	meses	após	a	desincompatibilização.

13.	 que	possuam	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Condenações	Cíveis	por	Ato	de	Improbidade	Administrativa
e	Inelegibilidade	do	Conselho	Nacional	da	Justiça	-	CNJ;	e

14.	 que	 tenham	 sido	 declarado(a)s	 inidôneos	 pelo	 Tribunal	 de	 Contas	 da	 União,	 conforme	 art.	 46	 da	 Lei	 n.º
8.443/92;

3.	 Será	permitida	a	participação	de	cooperativas,	desde	que	apresentem	modelo	de	gestão	operacional	adequado
ao	 objeto	 desta	 licitação,	 com	 compartilhamento	 ou	 rodízio	 das	 atividades	 de	 coordenação	 e	 supervisão	 da
execução	 dos	 serviços,	 e	 desde	 que	 os	 serviços	 contratados	 sejam	 executados	 obrigatoriamente	 pelos
cooperados,	vedando-se	qualquer	intermediação	ou	subcontratação.

1.	 Serão	 estendidas	 às	 cooperativas	 os	 benefícios	 previstos	 para	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno
porte	quando	elas	atenderem	ao	disposto	no	art.	34	da	Lei	nº	11.488,	de	15	de	junho	de	2007.

4.	 Nos	 termos	do	 art.	 5º	 do	Decreto	nº	 9.507,	 de	2018,	 é	 vedada	a	 contratação	de	pessoa	 jurídica	na	qual	 haja
administrador(a)	ou	sócio(a)	com	poder	de	direção,	familiar	de:

a.	 detentor(a)	de	cargo	em	comissão	ou	função	de	confiança	que	atue	na	área	responsável	pela	demanda	ou
contratação;	ou

b.	 de	autoridade	hierarquicamente	superior	no	âmbito	do	órgão	contratante.

1.	 Para	 os	 fins	 do	 disposto	 neste	 item,	 considera-se	 familiar	 o(a)	 cônjuge,	 o(a)	 companheiro(a)	 ou	 o
parente	 em	 linha	 reta	 ou	 colateral,	 por	 consanguinidade	 ou	 afinidade,	 até	 o	 terceiro	 grau	 (Súmula
Vinculante/STF	nº	13,	art.	5º,	inciso	V,	da	Lei	nº	12.813,	de	16	de	maio	de	2013	e	art.	2º,	inciso	III,	do
Decreto	n.º	7.203,	de	04	de	junho	de	2010);

5.	 Nos	 termos	 do	 art.	 7°	 do	 Decreto	 n°	 7.203,	 de	 2010,	 é	 vedada,	 ainda,	 a	 utilização,	 na	 execução	 dos	 serviços
contratados,	de	empregado(a)	da	futura	Contratada	que	seja	familiar	de	agente	público	ocupante	de	cargo	em
comissão	ou	função	de	confiança	neste	órgão	contratante.

6.	 Como	condição	para	participação	no	Pregão,	os(as)	licitantes	deverão:

1.	 assinalar	“sim”	ou	“não”	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	relativo	às	seguintes	declarações:

1.	 que	cumpre	os	 requisitos	estabelecidos	no	artigo	3°	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	estando
apto	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42	a	49.

1.	 nos	 itens	 exclusivos	 para	 participação	 de	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 a
assinalação	do	campo	“não”	impedirá	o	prosseguimento	no	certame;

2.	 nos	 itens	 em	que	 a	 participação	não	 for	 exclusiva	para	microempresas	 e	 empresas	de	pequeno
porte,	 a	 assinalação	do	 campo	 “não”	 apenas	produzirá	 o	 efeito	de	o	 licitante	não	 ter	direito	 ao
tratamento	favorecido	previsto	na	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	mesmo	que	microempresa,
empresa	de	pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa.

2.	 que	está	ciente	e	concorda	com	as	condições	contidas	no	Edital	e	seus	anexos;

3.	 que	cumpre	os	requisitos	para	a	habilitação	definidos	no	Edital	e	que	a	proposta	apresentada	está	em
conformidade	com	as	exigências	editalícias;

4.	 que	inexistem	fatos	impeditivos	para	sua	habilitação	no	certame,	ciente	da	obrigatoriedade	de	declarar
ocorrências	posteriores;

5.	 que	não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor
de	16	anos,	salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,
da	Constituição;

6.	 que	a	proposta	foi	elaborada	de	forma	independente.

7.	 que	 não	 possui,	 em	 sua	 cadeia	 produtiva,	 empregados	 executando	 trabalho	 degradante	 ou	 forçado,
observando	o	disposto	nos	incisos	III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;

8.	 que	 os	 serviços	 são	 prestados	 por	 empresas	 que	 comprovem	 cumprimento	 de	 reserva	 de	 cargos
prevista	em	lei	para	pessoa	com	deficiência	ou	para	reabilitado	da	Previdência	Social	e	que	atendam	às
regras	de	acessibilidade	previstas	na	legislação,	conforme	disposto	no	art.	93	da	Lei	nº	8.213,	de	24	de
julho	de	1991.
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9.	 que	 cumpre	 os	 requisitos	 do	 Decreto	 n.	 7.174,	 de	 2010,	 estando	 apto	 a	 usufruir	 dos	 critérios	 de
preferência.

1.	 a	 assinalação	 do	 campo	 “não”	 apenas	 produzirá	 o	 efeito	 de	 o	 licitante	 não	 ter	 direito	 ao
tratamento	favorecido	previsto	no	Decreto	nº	7.174,	de	2010.

2.	 Comprovar,	mediante	a	apresentação	das	declarações	que	constam	do	Anexo	II,	que:

1.	 Em	atenção	à	vedação	prevista	no	art.	18,	inciso	XI,	da	Lei	n.	14.436,	de	09	de	agosto	de	2023
(LDO	 2024),	 não	 possui	 em	 seu	 quadro	 societário	 servidor	 público	 da	 ativa	 do	 Tribunal	 Regional
Eleitoral	do	Acre;

2.	 Em	respeito	às	restrições	constantes	no	 inc.	VI	e	no	§	3.º	do	art.	2º	da	Resolução	CNJ	07/2005
(modificada	 pela	 Resolução	 CNJ	 229/2016),	 não	 dispõe	 em	 seu	 quadro	 societário	 de	 cônjuge,
companheiro	ou	parente	em	 linha	 reta,	 colateral	 ou	por	afinidade	até	o	 terceiro	grau,	 inclusive,	dos
magistrados	ocupantes	de	cargos	de	direção	ou	no	exercício	de	funções	administrativas,	assim	como	de
servidores	 ocupantes	 de	 cargos	 de	 direção,	 chefia	 e	 assessoramento	 vinculados	 direta	 ou
indiretamente	às	unidades	situadas	na	linha	hierárquica	da	área	encarregada	da	licitação.

1.	 A	vedação	constante	do	subitem	1	acima	se	estende	às	contratações	cujo	procedimento	licitatório
tenha	 sido	 deflagrado	 quando	 os	 magistrados	 e	 servidores	 geradores	 de	 incompatibilidade
estavam	no	exercício	dos	respectivos	cargos	e	 funções,	assim	como	às	 licitações	 iniciadas	até	6
(seis)	meses	após	a	desincompatibilização.

2.	 As	 declarações	 constantes	 do	 Anexo	 II	 deverá	 ser	 enviada	 até	 a	 data	 e	 o	 horário
estabelecidos	para	abertura	da	 sessão	pública,	quando,	então,	 encerrar-se-á	automaticamente	a
etapa	de	envio	dessa	documentação.​

7.	 A	declaração	falsa	relativa	ao	cumprimento	de	qualquer	condição	sujeitará	o(a)	licitante	às	sanções	previstas	em
lei	e	neste	Edital.

5.	DA	APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA	E	DOS	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO

1.	 Os(as)	 licitantes	 encaminharão,	 exclusivamente	 por	 meio	 do	 sistema,	 concomitantemente	 com	 os
documentos	de	habilitação	exigidos	no	edital,	proposta	com	a	descrição	do	objeto	ofertado	e	o	preço,	até	a
data	e	o	horário	estabelecidos	para	abertura	da	sessão	pública,	quando,	então,	encerrar-se-á	automaticamente	a
etapa	de	envio	dessa	documentação.

2.	 O	envio	da	proposta,	acompanhada	dos	documentos	de	habilitação	exigidos	neste	Edital,	ocorrerá	por	meio	de
chave	de	acesso	e	senha.

3.	 Os(as)	licitantes	poderão	deixar	de	apresentar	os	documentos	de	habilitação	que	constem	do	SICAF,	assegurado
aos	demais	licitantes	o	direito	de	acesso	aos	dados	constantes	dos	sistemas.

4.	 As	Microempresas	e	Empresas	de	Pequeno	Porte	deverão	encaminhar	a	documentação	de	habilitação,	ainda	que
haja	alguma	restrição	de	regularidade	fiscal	e	trabalhista,	nos	termos	do	art.	43,	§	1º	da	LC	nº	123,	de	2006.

5.	 Incumbirá	ao(à)	 licitante	acompanhar	as	operações	no	sistema	eletrônico	durante	a	sessão	pública	do	Pregão,
ficando	 responsável	 pelo	 ônus	 decorrente	 da	 perda	 de	 negócios,	 diante	 da	 inobservância	 de	 quaisquer
mensagens	emitidas	pelo	sistema	ou	de	sua	desconexão.

6.	 Até	a	abertura	da	sessão	pública,	os(as)	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	e	os	documentos	de
habilitação	anteriormente	inseridos	no	sistema.

7.	 Não	será	estabelecida,	nessa	etapa	do	certame,	ordem	de	classificação	entre	as	propostas	apresentadas,	o	que
somente	ocorrerá	após	a	realização	dos	procedimentos	de	negociação	e	julgamento	da	proposta.

8.	 Os	 documentos	 que	 compõem	 a	 proposta	 e	 a	 habilitação	 do(a)	 licitante	 melhor	 classificado(a)	 somente	 serão
disponibilizados	para	avaliação	do(a)	pregoeiro(a)	e	para	acesso	público	após	o	encerramento	do	envio	de	lances.

6.	DO	PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA

1.	 A(a)	 licitante	 deverá	 enviar	 sua	 proposta	 mediante	 o	 preenchimento,	 no	 sistema	 eletrônico,	 dos	 seguintes
campos:

1.	 Valor	unitário	e	valor	total	do	item;

2.	 Marca,	modelo,	versão,	fabricante;

3.	 Descrição	do	objeto,	contendo	as	informações	similares	à	especificação	do	Termo	de	Referência;

2.	 ​Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	vinculam	a	Contratada.

3.	 Nos	 valores	 propostos	 estarão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 operacionais,	 encargos	 previdenciários,	 trabalhistas,
tributários,	comerciais	e	quaisquer	outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	no	fornecimento	dos	serviços	ou
produtos.

4.	 A	Contratada	deverá	arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos
de	sua	proposta,	 inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	 fatores	 futuros	e	 incertos,	 tais	 como	os
valores	providos	com	o	quantitativo	de	vale	transporte,	devendo	complementá-los,	caso	o	previsto	inicialmente
em	sua	proposta	não	seja	satisfatório	para	o	atendimento	do	objeto	da	 licitação,	exceto	quando	ocorrer	algum
dos	eventos	arrolados	nos	incisos	do	§1°	do	artigo	57	da	Lei	n°	8.666,	de	1993.

1.	 A	 Contratada	 deverá	 arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos
quantitativos	 de	 sua	 proposta,	 inclusive	 quanto	 aos	 custos	 variáveis	 decorrentes	 de	 fatores	 futuros	 e
incertos,	devendo	complementá-los,	caso	o	previsto	inicialmente	em	sua	proposta	não	seja	satisfatório	para
o	atendimento	do	objeto	da	licitação,	exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	nos	incisos	do	§1°
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do	artigo	57	da	Lei	n°	8.666,	de	1993.

2.	 Caso	 o	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 se	 revele	 superior	 às	 necessidades	 da
contratante,	a	Administração	deverá	efetuar	o	pagamento	seguindo	estritamente	as	regras	contratuais	de
faturamento	dos	serviços	demandados	e	executados,	concomitantemente	com	a	realização,	se	necessário	e
cabível,	de	adequação	contratual	do	quantitativo	necessário,	com	base	na	alínea	"b"	do	inciso	I	do	art.	65	da
Lei	n.	8.666/93	e	nos	termos	do	art.	63,	§2°	da	IN	SEGES/MP	n.5/2017.

5.	 A	empresa	contratada	é	a	única	responsável	pela	cotação	correta	dos	encargos	tributários.	Em	caso	de	erro	ou
cotação	incompatível	com	o	regime	tributário	a	que	se	submete,	serão	adotadas	as	orientações	a	seguir:

1.	 cotação	 de	 percentual	 menor	 que	 o	 adequado:	 o	 percentual	 será	 mantido	 durante	 toda	 a	 execução
contratual;

2.	 cotação	 de	 percentual	 maior	 que	 o	 adequado:	 o	 excesso	 será	 suprimido,	 unilateralmente,	 da	 planilha	 e
haverá	glosa,	quando	do	pagamento,	e/ou	redução,	quando	da	repactuação,	para	fins	de	total	ressarcimento
do	débito.

6.	 Se	 o	 regime	 tributário	 da	 empresa	 implicar	 o	 recolhimento	 de	 tributos	 em	 percentuais	 variáveis,	 a	 cotação
adequada	 será	 a	 que	 corresponde	 à	 média	 dos	 efetivos	 recolhimentos	 da	 empresa	 nos	 últimos	 doze	 meses,
devendo	 o	 licitante	 ou	 contratada	 apresentar	 ao(à)	 pregoeiro(a)	 ou	 à	 fiscalização,	 a	 qualquer	 tempo,
comprovação	da	adequação	dos	recolhimentos,	para	os	fins	do	previsto	no	subitem	anterior.

7.	 Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	no	pagamento	dos	serviços,	serão	retidos	na
fonte	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

8.	 A	 apresentação	 das	 propostas	 implica	 obrigatoriedade	 do	 cumprimento	 das	 disposições	 nelas	 contidas,	 em
conformidade	com	o	que	dispõe	o	Termo	de	Referência,	assumindo	o	proponente	o	compromisso	de	executar	os
serviços	 nos	 seus	 termos,	 bem	 como	 de	 fornecer	 os	 materiais,	 equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios
necessários,	 em	 quantidades	 e	 qualidades	 adequadas	 à	 perfeita	 execução	 contratual,	 promovendo,	 quando
requerido,	sua	substituição.

9.	 Os	preços	ofertados,	 tanto	na	proposta	 inicial,	quanto	na	etapa	de	 lances,	serão	de	exclusiva	responsabilidade
do(a)	 licitante,	 não	 lhe	 assistindo	 o	 direito	 de	 pleitear	 qualquer	 alteração,	 sob	 alegação	 de	 erro,	 omissão	 ou
qualquer	outro	pretexto.

10.	 O	prazo	de	validade	da	proposta	não	será	inferior	a	60	(sessenta)	dias,	a	contar	da	data	de	sua	apresentação.

7.	DA	ABERTURA	DA	SESSÃO,	CLASSIFICAÇÃO	DAS	PROPOSTAS	E	FORMULAÇÃO	DE	LANCES​

1.	 A	abertura	da	presente	licitação	dar-se-á	em	sessão	pública,	por	meio	de	sistema	eletrônico,	na	data,	horário	e
local	indicados	neste	Edital.

2.	 O(a)	Pregoeiro(a)	verificará	as	propostas	apresentadas,	desclassificando	desde	logo	aquelas	que	não	estejam	em
conformidade	 com	 os	 requisitos	 estabelecidos	 neste	 Edital,	 contenham	 vícios	 insanáveis,	 ilegalidades,	 ou	 não
apresentem	as	especificações	exigidas	no	Termo	de	Referência.

1.	 Também	será	desclassificada	a	proposta	que	identifique	o	licitante.

2.	 A	 desclassificação	 será	 sempre	 fundamentada	 e	 registrada	 no	 sistema,	 com	 acompanhamento	 em	 tempo
real	por	todos	os	participantes.

3.	 A	não	desclassificação	da	proposta	não	impede	o	seu	julgamento	definitivo	em	sentido	contrário,	 levado	a
efeito	na	fase	de	aceitação.

3.	 O	sistema	ordenará	automaticamente	as	propostas	classificadas,	sendo	que	somente	estas	participarão	da	fase
de	lances.

4.	 O	sistema	disponibilizará	campo	próprio	para	troca	de	mensagens	entre	o	Pregoeiro	e	os	licitantes.

5.	 Iniciada	 a	 etapa	 competitiva,	 os	 licitantes	 deverão	 encaminhar	 lances	 exclusivamente	 por	 meio	 de	 sistema
eletrônico,	sendo	imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.

6.	 O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	VALOR	TOTAL	do	item.

7.	 	 Os	 licitantes	 poderão	 oferecer	 lances	 sucessivos,	 observando	 o	 horário	 fixado	 para	 abertura	 da	 sessão	 e	 as
regras	estabelecidas	no	Edital.

8.	 O	licitante	somente	poderá	oferecer	lance	de	valor	inferior	ao	último	por	ele	ofertado	e	registrado	pelo	sistema.

9.	 Será	adotado	para	o	envio	de	 lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	“aberto	e	fechado”,	em	que	os
licitantes	apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	com	lance	final	e	fechado.

10.	 A	 etapa	 de	 lances	 da	 sessão	 pública	 terá	 duração	 inicial	 de	 quinze	 minutos.	 Após	 esse	 prazo,	 o	 sistema
encaminhará	aviso	de	fechamento	iminente	dos	lances,	após	o	que	transcorrerá	o	período	de	tempo	de	até	dez
minutos,	aleatoriamente	determinado,	findo	o	qual	será	automaticamente	encerrada	a	recepção	de	lances.

11.	 Encerrado	o	prazo	previsto	no	item	anterior,	o	sistema	abrirá	oportunidade	para	que	o	autor	da	oferta	de	valor
mais	 baixo	 e	 os	 das	 ofertas	 com	 preços	 até	 dez	 por	 cento	 superiores	 àquela	 possam	 ofertar	 um	 lance	 final	 e
fechado	em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.

1.	 Não	havendo	pelo	menos	três	ofertas	nas	condições	definidas	neste	item,	poderão	os	autores	dos	melhores
lances,	na	ordem	de	classificação,	até	o	máximo	de	 três,	oferecer	um	 lance	 final	e	 fechado	em	até	cinco
minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.

12.	 Após	o	 término	dos	prazos	estabelecidos	nos	 itens	anteriores,	 o	 sistema	ordenará	os	 lances	 segundo	a	ordem
crescente	de	valores.

1.	 Não	havendo	lance	final	e	fechado	classificado	na	forma	estabelecida	nos	itens	anteriores,	haverá	o	reinício
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da	etapa	fechada,	para	que	os	demais	licitantes,	até	o	máximo	de	três,	na	ordem	de	classificação,	possam
ofertar	 um	 lance	 final	 e	 fechado	 em	 até	 cinco	minutos,	 o	 qual	 será	 sigiloso	 até	 o	 encerramento	 deste
prazo.

13.	 Poderá	o(a)	pregoeiro(a),	auxiliado(a)	pela	equipe	de	apoio,	justificadamente,	admitir	o	reinício	da	etapa	fechada,
caso	nenhum	licitante	classificado	na	etapa	de	lance	fechado	atender	às	exigências	de	habilitação.

14.	 Não	serão	aceitos	dois	ou	mais	 lances	de	mesmo	valor,	prevalecendo	aquele	que	for	recebido	e	registrado	em
primeiro	lugar.

15.	 Durante	o	transcurso	da	sessão	pública,	os	licitantes	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor	lance
registrado,	vedada	a	identificação	do	licitante.

16.	 No	caso	de	desconexão	com	o(a)	Pregoeiro(a),	no	decorrer	da	etapa	competitiva	do	Pregão,	o	sistema	eletrônico
poderá	permanecer	acessível	aos	licitantes	para	a	recepção	dos	lances.

17.	 Quando	a	desconexão	do	sistema	eletrônico	para	o(a)	pregoeiro(a)	persistir	por	tempo	superior	a	dez	minutos,	a
sessão	pública	será	suspensa	e	reiniciada	somente	após	decorridas	vinte	e	quatro	horas	da	comunicação	do
fato	pelo	Pregoeiro	aos	participantes,	no	sítio	eletrônico	utilizado	para	divulgação.

18.	 O	Critério	de	julgamento	adotado	será	o	MENOR	PREÇO	DO	ITEM,	conforme	definido	neste	Edital	e	em	seus
anexos.

19.	 Caso	o(a)	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.

20.	 Em	 relação	 à	 participação	 de	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 uma	 vez	 encerrada	 a	 etapa	 de
lances,	 será	 efetivada	 a	 verificação	 automática,	 junto	 à	 Receita	 Federal,	 do	 porte	 da	 entidade	 empresarial.	 O
sistema	 identificará	 em	 coluna	 própria	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 participantes,
procedendo	à	comparação	com	os	valores	da	primeira	colocada,	se	esta	for	empresa	de	maior	porte,	assim	como
das	 demais	 classificadas,	 para	 o	 fim	 de	 aplicar-se	 o	 disposto	 nos	 arts.	 44	 e	 45	 da	 LC	 nº	 123,	 de	 2006,
regulamentada	pelo	Decreto	nº	8.538,	de	2015.

21.	 Nessas	condições,	as	propostas	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	se	encontrarem	na	faixa	de
até	 5%	 (cinco	 por	 cento)	 acima	 da	 melhor	 proposta	 ou	 melhor	 lance	 serão	 consideradas	 empatadas	 com	 a
primeira	colocada.

22.	 A	 melhor	 classificada	 nos	 termos	 do	 item	 anterior	 terá	 o	 direito	 de	 encaminhar	 uma	 última	 oferta	 para
desempate,	 obrigatoriamente	 em	 valor	 inferior	 ao	 da	 primeira	 colocada,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 minutos
controlados	pelo	sistema,	contados	após	a	comunicação	automática	para	tanto.

23.	 Caso	a	microempresa	ou	a	empresa	de	pequeno	porte	melhor	classificada	desista	ou	não	se	manifeste	no	prazo
estabelecido,	 serão	 convocadas	 as	 demais	 licitantes	 microempresa	 e	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 que	 se
encontrem	 naquele	 intervalo	 de	 5%	 (cinco	 por	 cento),	 na	 ordem	 de	 classificação,	 para	 o	 exercício	 do	 mesmo
direito,	no	prazo	estabelecido	no	subitem	anterior.

24.	 No	caso	de	equivalência	dos	 valores	apresentados	pelas	microempresas	e	 empresas	de	pequeno	porte	que	 se
encontrem	 nos	 intervalos	 estabelecidos	 nos	 subitens	 anteriores,	 será	 realizado	 sorteio	 entre	 elas	 para	 que	 se
identifique	aquela	que	primeiro	poderá	apresentar	melhor	oferta.

25.	 Será	assegurado	o	direito	de	preferência	previsto	no	artigo	3º	da	Lei	nº	8.248,	de	1991,	conforme	procedimento
estabelecido	nos	artigos	5°	e	8°	do	Decreto	n°	7.174,	de	2010,	nos	seguintes	termos:

1.	 Após	 a	 aplicação	das	 regras	de	preferência	para	microempresas	 e	 empresas	de	pequeno	porte,	 caberá	 a
aplicação	das	regras	de	preferência,	sucessivamente,	para:

1.	 bens	e	serviços	com	tecnologia	desenvolvida	no	País	e	produzidos	de	acordo	com	o	Processo	Produtivo
Básico	(PPB),	na	forma	definida	pelo	Poder	Executivo	Federal;

2.	 bens	e	serviços	com	tecnologia	desenvolvida	no	País;	e

3.	 bens	e	serviços	produzidos	de	acordo	com	o	PPB,	na	forma	definida	pelo	Poder	Executivo	Federal,	nos
termos	do	art.	5º	e	8º	do	Decreto	7.174,	de	2010	e	art.	3º	da	Lei	nº	8.248,	de	1991.

2.	 Os	 licitantes	 classificados	 que	 estejam	 enquadrados	 no	 item	 25.1.1,	 na	 ordem	 de	 classificação,	 serão
convocados	 para	 que	 possam	 oferecer	 nova	 proposta	 ou	 novo	 lance	 para	 igualar	 ou	 superar	 a	 melhor
proposta	válida,	caso	em	que	será	declarado	vencedor	do	certame.

3.	 Caso	a	preferência	não	seja	exercida	na	 forma	do	 item	25.1.1,	por	qualquer	motivo,	serão	convocadas	as
empresas	 classificadas	 que	 estejam	 enquadradas	 no	 item	 25.1.2,	 na	 ordem	 de	 classificação,	 para	 a
comprovação	e	o	exercício	do	direito	de	preferência,	aplicando-se	a	mesma	regra	para	o	item	25.1.3	caso
esse	direito	não	seja	exercido.

4.	 A(o)s	licitantes	qualificadas	como	microempresas	ou	empresas	de	pequeno	porte	que	fizerem	jus	ao	direito
de	 preferência	 previsto	 no	 Decreto	 nº	 7.174,	 de	 2010,	 terão	 prioridade	 no	 exercício	 desse	 benefício	 em
relação	às	médias	e	às	grandes	empresas	na	mesma	situação.

5.	 A	comprovação	do	atendimento	ao	PPB	será	feita:

1.	 por	 documento	 expedido	 para	 esta	 finalidade	 pelo	 Ministério	 da	 Ciência	 e	 Tecnologia	 ou	 pela
SUFRAMA,	mediante	solicitação	do	licitante;	ou

2.	 eletronicamente,	por	meio	de	consulta	ao	sítio	eletrônico	oficial	do	Ministério	da	Ciência	e	Tecnologia
ou	da	Superintendência	da	Zona	Franca	de	Manaus	-	SUFRAMA.

26.	 A	ordem	de	apresentação	pelos	licitantes	é	utilizada	como	um	dos	critérios	de	classificação,	de	maneira	que	só
poderá	haver	empate	entre	propostas	iguais	(não	seguidas	de	lances),	ou	entre	lances	finais	da	fase	fechada	do
modo	de	disputa	aberto	e	fechado.

27.	 Havendo	eventual	empate	entre	propostas	ou	lances,	o	critério	de	desempate	será	aquele	previsto	no	art.	3º,	§
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2º,	da	Lei	nº	8.666,	de	1993,	assegurando-se	a	preferência,	sucessivamente,	aos	serviços:

1.	 prestados	por	empresas	brasileiras;

2.	 prestados	por	empresas	que	invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	de	tecnologia	no	País;

3.	 prestados	por	empresas	que	comprovem	cumprimento	de	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa	com
deficiência	ou	para	reabilitado	da	Previdência	Social	e	que	atendam	às	regras	de	acessibilidade	previstas	na
legislação.

28.	 Persistindo	 o	 empate,	 a	 proposta	 vencedora	 será	 sorteada	 pelo	 sistema	 eletrônico	 dentre	 as	 propostas
empatadas.

29.	 Encerrada	 a	 etapa	 de	 envio	 de	 lances	 da	 sessão	 pública,	 o(a)	 pregoeiro(a)	 deverá	 encaminhar,	 pelo	 sistema
eletrônico,	 contraproposta	ao(à)	 licitante	que	 tenha	apresentado	o	melhor	preço,	para	que	 seja	obtida	melhor
proposta,	vedada	a	negociação	em	condições	diferentes	das	previstas	neste	Edital.

30.	 A	negociação	será	realizada	por	meio	do	sistema,	podendo	ser	acompanhada	pelo(a)s	demais	licitantes.

31.	 O(a)	pregoeiro(a)	solicitará	ao	licitante	melhor	classificado	que,	no	prazo	de	02	(duas)	horas,	envie	a	proposta
adequada	ao	último	 lance	ofertado	após	a	negociação	realizada,	acompanhada,	se	 for	o	caso,	dos	documentos
complementares,	quando	necessários	à	confirmação	daqueles	exigidos	neste	Edital	e	já	apresentados.

1.	 Concluída	a	etapa	de	lances,	a	proposta	de	preços	da	empresa	vencedora,	datada	e	ajustada	com	os	lances
ofertados,	 acompanhada	 dos	 documentos	 exigidos	 no	 Capítulo	 7	 deste	 Edital,	 deverá	 ser	 enviada
exclusivamente	 como	 anexo	 através	 da	 função	 “Enviar	 anexo/planilha	 atualizada”,	 disponibilizada	 pelo(a)
pregoeiro(a)	na	fase	de	aceitação,	impreterivelmente	no	prazo	de	02	(duas)	horas,	a	partir	da	convocação,
sob	pena	de	ser	recusada	pelo(a)	pregoeiro(a).

1.	 ​Os	anexos	deverão	 ser	enviados	em	arquivo	específico	 tipo	 “doc”,	 “odt”,	 “xls”	ou	 “ods”,	 compatíveis
com	 os	 aplicativos	 Microsoft	 Excel	 97	 e	 BrOffice	 3.3.0,	 ou	 ainda,	 em	 formato	 não	 editável	 do	 tipo
“.pdf”.

2.	 Eventuais	erros	no	preenchimento	da	proposta	e	das	planilhas	não	serão	motivo	para	a	desclassificação
da	mesma,	quando	esta	puder	ser	ajustada	pela	licitante,	sem	a	majoração	do	preço	ofertado	e	sempre
obedecendo-se	ao	prazo	previsto	no	subitem	31	(02	horas).

3.	 Os	documentos	anexados	deverão	vir	sem	cotações	alternativas,	emendas,	rasuras	ou	entrelinhas.

4.	 É	 facultado	 ao(à)	 pregoeiro(a)	 prorrogar	 o	 prazo	 estabelecido,	 a	 partir	 de	 solicitação	 fundamentada
feita	no	chat	pelo(a)	licitante,	antes	de	findo	o	prazo.

32.	 Após	a	negociação	do	preço,	o(a)	Pregoeiro	iniciará	a	fase	de	aceitação	e	julgamento	da	proposta.

33.	 A	 comprovação	 do	 atendimento	 ao	 PPB	 dos	 bens	 de	 informática	 e	 automação	 ofertados	 será	 feita	 mediante
apresentação	do	documento	comprobatório	da	habilitação	à	fruição	dos	 incentivos	fiscais	regulamentados	pelo
Decreto	nº	5.906,	de	26	de	setembro	de	2006,	ou	pelo	Decreto	nº	6.008,	de	29	de	dezembro	de	2006.

8.	DA	ACEITABILIDADE	DA	PROPOSTA	VENCEDORA.

1.	 Encerrada	 a	 etapa	 de	 negociação,	 o	 pregoeiro	 examinará	 a	 proposta	 classificada	 em	 primeiro	 lugar	 quanto	 à
adequação	 ao	 objeto	 e	 à	 compatibilidade	 do	 preço	 em	 relação	 ao	 máximo	 estipulado	 para	 contratação	 neste
Edital	e	em	seus	anexos,	observado	o	disposto	no	parágrafo	único	do	art.	7º	e	no	§	9º	do	art.	26	do	Decreto	n.º
10.024/2019.

2.	 Será	desclassificada	a	proposta	ou	o	lance	vencedor,	nos	termos	do	item	9.1	do	Anexo	VII-A	da	IN	SEGES/MP	n.
5/2017,	que:

1.	 não	estiver	em	conformidade	com	os	requisitos	estabelecidos	neste	edital;

2.	 contenha	vício	insanável	ou	ilegalidade;

3.	 não	apresente	as	especificações	técnicas	exigidas	pelo	Termo	de	Referência;

4.	 apresentar	preço	 final	 superior	 ao	preço	máximo	 fixado	 (Acórdão	nº	 1455/2018	 -TCU	 -	 Plenário),	 ou	que
apresentar	preço	manifestamente	inexequível.

3.	 Quando	 (o)a	 licitante	 não	 conseguir	 comprovar	 que	 possui	 ou	 possuirá	 recursos	 suficientes	 para	 executar	 a
contento	o	objeto,	será	considerada	inexequível	a	proposta	de	preços	ou	menor	lance	que:

1.	 for	insuficiente	para	a	cobertura	dos	custos	da	contratação,	apresente	preços	unitários	simbólicos,	irrisórios
ou	 de	 valor	 zero,	 incompatíveis	 com	 os	 preços	 dos	 insumos	 e	 salários	 de	 mercado,	 acrescidos	 dos
respectivos	 encargos,	 ainda	 que	 o	 ato	 convocatório	 da	 licitação	 não	 tenha	 estabelecido	 limites	 mínimos,
exceto	quando	se	referirem	a	materiais	e	instalações	de	propriedade	do	próprio	licitante,	para	os	quais	ele
renuncie	a	parcela	ou	à	totalidade	da	remuneração.

2.	 apresentar	um	ou	mais	valores	da	planilha	de	custo	que	sejam	inferiores	àqueles	fixados	em	instrumentos
de	 caráter	 normativo	 obrigatório,	 tais	 como	 leis,	 medidas	 provisórias	 e	 convenções	 coletivas	 de	 trabalho
vigentes.

4.	 Se	 houver	 indícios	 de	 inexequibilidade	 da	 proposta	 de	 preço,	 ou	 em	 caso	 da	 necessidade	 de	 esclarecimentos
complementares,	poderão	ser	efetuadas	diligências,	na	forma	do	§	3°	do	artigo	43	da	Lei	n°	8.666,	de	1993	e	a
exemplo	 das	 enumeradas	 no	 item	 9.4	 do	 Anexo	 VII-A	 da	 IN	 SEGES/MP	 N.	 5,	 de	 2017,	 para	 que	 a	 empresa
comprove	a	exequibilidade	da	proposta.

5.	 Quando	o	licitante	apresentar	preço	final	inferior	a	30%	(trinta	por	cento)	da	média	dos	preços	ofertados	para	o
mesmo	 item,	e	a	 inexequibilidade	da	proposta	não	 for	 flagrante	e	evidente,	não	sendo	possível	a	sua	 imediata
desclassificação,	 será	 obrigatória	 a	 realização	 de	 diligências	 para	 aferir	 a	 legalidade	 e	 exequibilidade	 da
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6.	 Qualquer	interessado	poderá	requerer	que	se	realizem	diligências	para	aferir	a	exequibilidade	e	a	legalidade	das
propostas,	devendo	apresentar	as	provas	ou	os	indícios	que	fundamentam	a	suspeita.

1.	 Na	hipótese	de	necessidade	de	suspensão	da	sessão	pública	para	a	realização	de	diligências,	com	vistas	ao
saneamento	 das	 propostas,	 a	 sessão	 pública	 somente	 poderá	 ser	 reiniciada	 mediante	 aviso	 prévio	 no
sistema	com,	no	mínimo,	vinte	e	quatro	horas	de	antecedência,	e	a	ocorrência	será	registrada	em	ata.

7.	 O(a)	 Pregoeiro(a)	 poderá	 convocar	 o(a)	 licitante	 para	 enviar	 documento	 digital	 complementar,	 por	 meio	 de
funcionalidade	disponível	no	sistema,	no	prazo	de	02	(duas)	horas,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.

1.	 É	facultado	ao	pregoeiro	prorrogar	o	prazo	estabelecido,	a	partir	de	solicitação	fundamentada	feita	no	chat
pelo	licitante,	antes	de	findo	o	prazo.

2.	 Dentre	os	documentos	passíveis	de	solicitação	pelo	Pregoeiro,	destacam-se	as	propostas	readequadas	com	o
valor	final	ofertado.

8.	 O(a)	Pregoeiro(a)	analisará	a	compatibilidade	dos	preços	apresentados	pela	proponente	com	aqueles	praticados
no	mercado;

9.	 Erros	no	preenchimento	da	proposta	não	constituem	motivo	para	a	desclassificação	da	proponente.	A	proposta
poderá	ser	ajustada	pelo(a)	licitante,	no	prazo	indicado	pelo	Pregoeiro,	desde	que	não	haja	majoração	do	preço
proposto.

1.	 Considera-se	erro	no	preenchimento	da	proposta	a	indicação	de	recolhimento	de	impostos	e	contribuições
na	forma	do	Simples	Nacional,	exceto	para	atividades	de	prestação	de	serviços	previstas	nos	§§5º-B	a	5º-E,
do	artigo	18,	da	LC	123,	de	2006.

2.	 Em	nenhuma	hipótese	poderá	 ser	 	 alterado	 	 o	 	 teor	 	 da	 	 proposta	 apresentada,	 seja	quanto	ao	preço	ou
quaisquer	outras	condições	que	importem	em	modificações	de	seus	termos	originais,	ressalvadas	apenas	as
alterações	 absolutamente	 	 formais,	 	 destinadas	 	 a	 	 sanar	 	 evidentes	 	 erros	 	 materiais,	 	 sem	 nenhuma	
alteração		do	conteúdo		e		das		condições		referidas,		desde		que		não	venham	a	causar	prejuízos	aos	demais
licitantes;	

10.	 Para	 fins	 de	 análise	 da	 proposta	 quanto	 ao	 cumprimento	 das	 especificações	 do	 objeto,	 poderá	 ser	 colhida	 a
manifestação	escrita	do	setor	requisitante	do	serviço	ou	da	área	especializada	no	objeto.

11.	 Se	 a	 proposta	 ou	 lance	 vencedor	 for	 desclassificado,	 o(a)	 Pregoeiro(a)	 examinará	 a	 proposta	 ou	 lance
subsequente,	e,	assim	sucessivamente,	na	ordem	de	classificação.

12.	 Na	 hipótese	 de	 necessidade	 de	 suspensão	 da	 sessão	 pública	 para	 a	 realização	 de	 diligências,	 com	 vistas	 ao
saneamento	 das	 propostas,	 a	 sessão	 pública	 somente	 poderá	 ser	 reiniciada	 mediante	 aviso	 prévio	 no	 sistema
com,	no	mínimo,	vinte	e	quatro	horas	de	antecedência,	e	a	ocorrência	será	registrada	em	ata.

13.	 Sempre	que	a	proposta	não	 for	aceita,	e	antes	de	o	Pregoeiro	passar	à	subsequente,	haverá	nova	verificação,
pelo	 sistema,	 da	 eventual	 ocorrência	 do	 empate	 ficto,	 previsto	 nos	 artigos	 44	 e	 45	 da	 LC	 nº	 123,	 de	 2006,
seguindo-se	a	disciplina	antes	estabelecida,	se	for	o	caso.

14.	 Encerrada	a	análise	quanto	à	aceitação	da	proposta,	o	pregoeiro	verificará	a	habilitação	do	licitante,	observado	o
disposto	neste	Edital.

9.	DA	HABILITAÇÃO

1.	 Como	condição	prévia	ao	exame	da	documentação	de	habilitação	do	licitante	detentor	da	proposta	classificada
em	 primeiro	 lugar,	 o	 Pregoeiro	 verificará	 o	 eventual	 descumprimento	 das	 condições	 de	 participação,
especialmente	 quanto	 à	 existência	 de	 sanção	 que	 impeça	 a	 participação	 no	 certame	 ou	 a	 futura	 contratação,
mediante	a	consulta	aos	seguintes	cadastros:

1.	 SICAF;

2.	 Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	-	CEIS,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da	União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

3.	 Cadastro	Nacional	de	Condenações	Cíveis	por	Atos	de	Improbidade	Administrativa,	mantido	pelo	Conselho
Nacional	de	Justiça	(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

4.	 Lista	de	Inidôneos	mantida	pelo	Tribunal	de	Contas	da	União	-	TCU;

1.	 Para	a	consulta	de	licitantes	pessoa	jurídica	poderá	haver	a	substituição	das	consultas	das	alíneas	“b”,
“c”	 e	 “d”	 acima	 pela	 Consulta	 Consolidada	 de	 Pessoa	 Jurídica	 do	 TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

2.	 A	consulta	aos	cadastros	de	condenações	cíveis	por	ato	de	improbidade	administrativa	será	realizada
em	 nome	 da	 empresa	 licitante	 e	 também	 de	 seu	 sócio	 majoritário,	 por	 força	 do	 artigo	 12	 da	 Lei	 n°
8.429,	 de	 1992,	 que	 prevê,	 dentre	 as	 sanções	 impostas	 ao	 responsável	 pela	 prática	 de	 ato	 de
improbidade	administrativa,	a	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	inclusive	por	intermédio	de
pessoa	jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário.

1.	 ​Constatado	algum	 indício	de	 tentativa	de	burla	 aos	efeitos	de	 sanção	aplicada	a	outra	empresa
com	 quadro	 social	 semelhante	 ao	 de	 alguma	 licitante	 deste	 certame	 (ocorrências	 impeditivas
indiretas),	deverá	o	pregoeiro	diligenciar	para	apurar	tal	fato,	verificando,	ao	menos:

1.	 as	condições	de	constituição	da	pessoa	jurídica	ou	do	início	da	sua	relação	com	os	sócios	da
empresa	sancionada;

2.	 		a	atividade	econômica	desenvolvida	pelas	empresas;

3.	 a	composição	do	quadro	societário	e	identidade	dos	dirigentes/administradores;
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4.	 compartilhamento	de	estrutura	física	ou	de	pessoal;

1.	 Sendo	 observados	 indícios	 fortes	 de	 tentativa	 de	 fraude	 aos	 efeitos	 de	 penalidade
aplicada	 a	 outra	 empresa,	 o	 pregoeiro	 deverá	 apurar	 e	 decidir	 sobre	 a	 conduta	 da
licitante,	após	garantido	o	contraditório	e	ampla	defesa.

2.	 Caso	 a	 decisão	 considere	 a	 conduta	 como	 fraude,	 o	 Pregoeiro	 reputará	 o	 licitante
inabilitado,	 por	 falta	 de	 condição	 de	 participação,	 além	 avaliar	 a	 necessidade	 da
aplicação	das	penalidades	previstas	no	edital.

3.	 No	caso	de	 inabilitação,	haverá	nova	verificação,	pelo	sistema,	da	eventual	ocorrência
do	 empate	 ficto,	 previsto	 nos	 arts.	 44	 e	 45	 da	 Lei	 Complementar	 nº	 123,	 de	 2006,
seguindo-se	a	disciplina	antes	estabelecida	para	aceitação	da	proposta	subsequente.

3.	 Constatada	a	existência	de	sanção,	o	Pregoeiro	reputará	o	licitante	inabilitado,	por	falta	de	condição	de
participação.

2.	 Caso	atendidas	as	condições	de	participação,	a	habilitação	do	licitantes	será	verificada	por	meio	do	SICAF,	nos
documentos	por	ele	abrangidos,	em	relação	à	habilitação	jurídica,	à	regularidade	fiscal,	à	qualificação	econômica
financeira,	conforme	o	disposto	na	Instrução	Normativa	SEGES/MP	nº	03,	de	2018.

1.	 O	 interessado,	 para	 efeitos	 de	 habilitação	 prevista	 na	 Instrução	 Normativa	 SEGES/MP	 nº	 03,	 de	 2018
mediante	 utilização	 do	 sistema,	 deverá	 atender	 às	 condições	 exigidas	 no	 cadastramento	 no	 SICAF	 até	 o
terceiro	dia	útil	anterior	à	data	prevista	para	recebimento	das	propostas.

2.	 É	dever	do	licitante	atualizar	previamente	as	comprovações	constantes	do	SICAF	para	que	estejam	vigentes
na	 data	 da	 abertura	 da	 sessão	 pública,	 ou	 encaminhar,	 em	 conjunto	 com	 a	 apresentação	 da	 proposta,	 a
respectiva	documentação	atualizada.

3.	 O	descumprimento	do	 subitem	acima	 implicará	a	 inabilitação	do	 licitante,	 exceto	 se	a	 consulta	aos	 sítios
eletrônicos	 oficiais	 emissores	 de	 certidões	 feita	 pelo(a)	 Pregoeiro(a)	 lograr	 êxito	 em	 encontrar	 a(s)
certidão(ões)	válida(s),	conforme	art.	43,	§3º,	do	Decreto	10.024,	de	2019.

3.	 Havendo	 a	 necessidade	 de	 envio	 de	 documentos	 de	 habilitação	 complementares,	 necessários	 à	 confirmação
daqueles	exigidos	neste	Edital	e	já	apresentados,	o	licitante	será	convocado	a	encaminhá-los,	em	formato	digital,
via	sistema,	no	prazo	de	02	(duas)	horas,	sob	pena	de	inabilitação.

4.	 Havendo	 necessidade	 de	 analisar	 minuciosamente	 os	 documentos	 exigidos,	 o(a)	 Pregoeiro(a)	 suspenderá	 a
sessão,	informando	no	“chat”	a	nova	data	e	horário	para	a	continuidade	da	mesma.

5.	 No	 caso	 de	 comprovada	 inviabilidade	 ou	 dificuldade	 de	 envio	 ou	 recebimento	 pelo	 sistema	 COMPRASNET,	 a
documentação	 poderá	 ser	 entregue	 em	 sua	 via	 original	 ou	 remetida	 pelo	 e-mail	 pregoeiro@tre-ac.jus.br,	 no
mesmo	 prazo	 determinado	 acima,	 sem	 prejuízo	 da	 disponibilização	 no	 COMPRASNET	 em	 momento	 posterior,
pela	 funcionalidade	 “Convocar	 Anexo”,	 de	 forma	 que	 a	 documentação	 fique	 à	 disposição	 para	 consulta	 no
sistema	COMPRASNET.

6.	 Em	 respeito	 ao	 princípio	 da	 isonomia	 entre	 os	 licitantes,	 após	 transcorrido	 fixado	 pelo	 pregoeiro,	 não	 serão
considerados,	 para	 fins	 de	 análise,	 sob	 qualquer	 alegação,	 o	 envio	 de	 documentação	 de	 habilitação	 ou	 de
qualquer	outro	documento	complementar,	que	deveria	ter	sido	remetido	juntamente	com	a	documentação,	salvo
aqueles	que	vierem	a	ser	requeridos	por	diligência	para	elucidar	os	esclarecimentos	solicitados.

7.	 Os	 documentos	 remetidos	 por	 meio	 da	 opção	 “Convocar	 Anexo”	 do	 sistema	 COMPRASNET	 poderão	 ser
solicitados	em	original	ou	cópia	autenticada	a	qualquer	momento,	em	prazo	a	ser	estabelecido	pelo	Pregoeiro.

1.	 Somente	haverá	a	necessidade	de	comprovação	do	preenchimento	de	requisitos	mediante	apresentação	dos
documentos	originais	não-digitais	quando	houver	dúvida	em	relação	à	integridade	do	documento	digital.

2.	 Caso	 solicitado,	 esses	 documentos	 deverão	 ser	 encaminhados	 para	 o	 seguinte	 endereço:	 Alameda	 Min.
Miguel	Ferrante,	n.º	224,	Portal	da	Amazônia,	Rio	Branco	-	AC,	69915-632,	aos	cuidados	do(a)	Pregoeiro(a).

8.	 Somente	 haverá	 a	 necessidade	 de	 comprovação	 do	 preenchimento	 de	 requisitos	 mediante	 apresentação	 dos
documentos	originais	não-digitais	quando	houver	dúvida	em	relação	à	integridade	do	documento	digital.

9.	 Não	serão	aceitos	documentos	de	habilitação	com	indicação	de	CNPJ/CPF	diferentes,	salvo	aqueles	legalmente
permitidos.

10.	 Se	o	 licitante	 for	a	matriz,	 todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	matriz,	e	se	o	 licitante	 for	a	 filial,
todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	 filial,	exceto	aqueles	documentos	que,	pela	própria	natureza,
comprovadamente,	forem	emitidos	somente	em	nome	da	matriz.

1.	 Serão	 aceitos	 registros	 de	 CNPJ	 de	 licitante	 matriz	 e	 filial	 com	 diferenças	 de	 números	 de	 documentos
pertinentes	 ao	 CND	 e	 ao	 CRF/FGTS,	 quando	 for	 comprovada	 a	 centralização	 do	 recolhimento	 dessas
contribuições.

11.	 Ressalvado	o	disposto	do	 item	3	do	Capítulo	5,	os	 licitantes	deverão	encaminhar,	nos	termos	deste	Edital,	a
documentação	relacionada	nos	itens	a	seguir,	para	fins	de	habilitação.

1.	 Habilitação	jurídica:

1.	 no	 caso	 de	 empresário	 individual,	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da
Junta	Comercial	da	respectiva	sede;

2.	 Em	 se	 tratando	 de	 Microempreendedor	 Individual	 –	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de
Microempreendedor	 Individual	 -	 CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da
autenticidade	no	sítio	www.portaldoempreendedor.gov.br;

3.	 no	 caso	 de	 Sociedade	 Empresária	 ou	 Sociedade	 Limitada	 Unipessoal:	 ato	 constitutivo,	 estatuto	 ou
contrato	social	em	vigor,	devidamente	registrado	na	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhado
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de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;

4.	 inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no	Registro	onde	tem
sede	a	matriz,	no	caso	de	ser	o	participante	sucursal,	filial	ou	agência;

5.	 no	caso	de	sociedade	simples:	inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	do
local	de	sua	sede,	acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores;

6.	 decreto	 de	 autorização,	 em	 se	 tratando	 de	 sociedade	 empresária	 estrangeira	 em	 funcionamento	 no
País;

7.	 No	caso	de	sociedade	cooperativa:	ata	de	fundação	e	estatuto	social	em	vigor,	com	a	ata	da	assembleia
que	o	aprovou,	devidamente	arquivado	na	 Junta	Comercial	 ou	 inscrito	no	Registro	Civil	 das	Pessoas
Jurídicas	da	respectiva	sede,	bem	como	o	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	1971.

8.	 Os	 documentos	 acima	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.

2.	 Regularidade	fiscal	e	trabalhista:

1.	 prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 ou	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas,
conforme	o	caso;

2.	 prova	de	regularidade	fiscal	perante	a	Fazenda	Nacional,	mediante	apresentação	de	certidão	expedida
conjuntamente	 pela	 Secretaria	 da	 Receita	 Federal	 do	 Brasil	 (RFB)	 e	 pela	 Procuradoria-Geral	 da
Fazenda	Nacional	(PGFN),	referente	a	todos	os	créditos	tributários	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União
(DAU)	por	elas	administrados,	inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria
Conjunta	nº	1.751,	de	02/10/2014,	do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral
da	Fazenda	Nacional;

3.	 prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	–	FGTS;

4.	 prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação
de	certidão	negativa	ou	positiva	com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das
Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;

5.	 prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Municipal	do	domicílio	ou	sede	do	licitante,	relativa	à	atividade
em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;

6.	 prova	de	 inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	municipal,	 relativo	ao	domicílio	ou	sede	do	 licitante,
pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;

7.	 prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Municipal	do	domicílio	ou	sede	do	licitante;

1.	 caso	 o	 licitante	 seja	 considerado	 isento	 de	 tributos	 relacionados	 ao	 objeto	 licitatório,	 deverá
comprovar	 tal	 condição	 mediante	 a	 apresentação	 de	 declaração	 emitida	 pela	 correspondente
Fazenda	do	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei;

3.	 Qualificação	econômico-financeira:

1.	 Certidão	negativa	de	feitos	sobre	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	licitante.

4.	 Qualificação	técnica:

1.	 Em	relação	às	licitantes	cooperativas	será	exigida	a	seguinte	documentação:

1.	 A	relação	dos	cooperados	que	atendem	aos	requisitos	técnicos	exigidos	para	a	contratação	e	que
executarão	 o	 contrato,	 com	 as	 respectivas	 atas	 de	 inscrição	 e	 a	 comprovação	 de	 que	 estão
domiciliados	na	localidade	da	sede	da	cooperativa,	respeitado	o	disposto	nos	arts.	4º,	inciso	XI,	21,
inciso	I	e	42,	§§2º	a	6º	da	Lei	n.	5.764	de	1971;

2.	 A	declaração	de	regularidade	de	situação	do	contribuinte	 individual	–	DRSCI,	para	cada	um	dos
cooperados	indicados;

3.	 A	 comprovação	 do	 capital	 social	 proporcional	 ao	 número	 de	 cooperados	 necessários	 ao
fornecimento	da	solução;

4.	 O	registro	previsto	na	Lei	n.	5.764/71,	art.	107;

5.	 A	 comprovação	 de	 integração	 das	 respectivas	 quotas-partes	 por	 parte	 dos	 cooperados	 que
executarão	o	contrato;	e

6.	 Os	seguintes	documentos	para	a	comprovação	da	regularidade	jurídica	da	cooperativa:	a)	ata	de
fundação;	 b)	 estatuto	 social	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou;	 c)	 regimento	 dos	 fundos
instituídos	pelos	cooperados,	com	a	ata	da	assembleia;	d)	editais	de	convocação	das	três	últimas
assembleias	gerais	extraordinárias;	e)	três	registros	de	presença	dos	cooperados	que	executarão	o
contrato	em	assembleias	gerais	ou	nas	reuniões	seccionais;	e	f)	ata	da	sessão	que	os	cooperados
autorizaram	a	cooperativa	a	contratar	o	objeto	da	licitação;

7.	 A	 última	 auditoria	 contábil-financeira	 da	 cooperativa,	 conforme	 dispõe	 o	 art.	 112	 da	 Lei	 n.
5.764/71	ou	uma	declaração,	sob	as	penas	da	lei,	de	que	tal	auditoria	não	foi	exigida	pelo	órgão
fiscalizador.

2.	 Tratando-se	de	licitantes	reunidos	em	consórcios,	serão	observadas	as	seguintes	exigências:

1.	 comprovação	 da	 existência	 de	 compromisso	 público	 ou	 particular	 de	 constituição	 de	 consórcio,
subscrito	 pelas	 empresa	 que	 dele	 participarão,	 com	 indicação	 da	 empresa-líder,	 que	 deverá
possuir	amplos	poderes	representar	os	consorciadas	no	procedimento	licitatório	e	no	instrumento
contratual,	 receber	 e	 dar	 quitação,	 responder	 administrativa	 e	 judicialmente,	 inclusive	 receber
notificação,	intimação	e	citação;
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2.	 apresentação	de	documentação	de	habilitação	especificada	no	edital	por	empresa	consorciada;

3.	 responsabilidade	solidária	das	empresas	consorciadas	pelas	obrigações	do	consórcio,	nas	fases	de
licitação	e	durante	a	vigência	do	contrato;

4.	 obrigatoriedade	 de	 liderança	 por	 empresa	 brasileira	 no	 consórcio	 formado	 por	 empresas
brasileiras	e	estrangeiras;

5.	 constituição	e	registro	do	consórcio	antes	da	celebração	do	contrato;

6.	 proibição	de	participação	de	empresa	consorciada,	na	mesma	licitação,	por	intermédio	de	mais	de
um	consórcio	ou	isoladamente.

12.	 O	 licitante	enquadrado	como	microempreendedor	 individual	que	pretenda	auferir	 os	benefícios	do	 tratamento
diferenciado	 previstos	 na	 Lei	 Complementar	 n.	 123,	 de	 2006,	 estará	 dispensado	 da	 prova	 de	 inscrição	 nos
cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.

13.	 A	existência	de	restrição	relativamente	à	regularidade	fiscal	e	trabalhista	não	impede	que	a	licitante	qualificada
como	 microempresa	 ou	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 seja	 declarada	 vencedora,	 uma	 vez	 que	 atenda	 a	 todas	 as
demais	exigências	do	edital.

1.	 A	declaração	do	vencedor	acontecerá	no	momento	imediatamente	posterior	à	fase	de	habilitação.

14.	 Caso	 a	 proposta	 mais	 vantajosa	 seja	 ofertada	 por	 microempresa,	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou	 sociedade
cooperativa	 equiparada,	 e	 uma	 vez	 constatada	 a	 existência	 de	 alguma	 restrição	 no	 que	 tange	 à	 regularidade
fiscal	 e	 trabalhista,	 a	 mesma	 será	 convocada	 para,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 após	 a	 declaração	 do
vencedor,	 comprovar	 a	 regularização.	 O	 prazo	 poderá	 ser	 prorrogado	 por	 igual	 período,	 a	 critério	 da
administração	pública,	quando	requerida	pelo	licitante,	mediante	apresentação	de	justificativa.

15.	 A	 não-regularização	 fiscal	 e	 trabalhista	 no	 prazo	 previsto	 no	 subitem	 anterior	 acarretará	 a	 inabilitação	 do
licitante,	 sem	 prejuízo	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Edital,	 sendo	 facultada	 a	 convocação	 dos	 licitantes
remanescentes,	 na	 ordem	 de	 classificação.	 Se,	 na	 ordem	 de	 classificação,	 seguir-se	 outra	 microempresa,
empresa	de	pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa	com	alguma	restrição	na	documentação	fiscal	e	trabalhista,
será	concedido	o	mesmo	prazo	para	regularização.

16.	 Havendo	 necessidade	 de	 analisar	 minuciosamente	 os	 documentos	 exigidos,	 o	 Pregoeiro	 suspenderá	 a	 sessão,
informando	no	“chat”	a	nova	data	e	horário	para	sua	continuidade.

17.	 Será	inabilitado	o	licitante	que	não	comprovar	sua	habilitação,	deixar	de	apresentar	quaisquer	dos	documentos
exigidos	para	a	habilitação,	ou	apresentá-los	em	desacordo	com	o	estabelecido	neste	Edital.

18.	 Nos	itens	não	exclusivos	a	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	em	havendo	inabilitação,	haverá	nova
verificação,	pelo	sistema,	da	eventual	ocorrência	do	empate	ficto,	previsto	nos	artigos	44	e	45	da	LC	nº	123,	de
2006,	seguindo-se	a	disciplina	antes	estabelecida	para	aceitação	da	proposta	subsequente.

19.	 Constatado	o	atendimento	às	exigências	de	habilitação	fixadas	no	Edital,	o	licitante	será	declarado	vencedor.

10.	DO	ENCAMINHAMENTO	DA	PROPOSTA	VENCEDORA

1.	 A	proposta	final	do	licitante	declarado	vencedor	deverá	ser	encaminhada	no	prazo	de	02	(duas)	horas,		a	contar
da	solicitação	do	Pregoeiro	no	sistema	eletrônico	e	deverá:

1.	 ser	 redigida	 em	 língua	 portuguesa,	 datilografada	 ou	 digitada,	 em	 uma	 via,	 sem	 emendas,	 rasuras,
entrelinhas	ou	ressalvas,	devendo	a	última	folha	ser	assinada	e	as	demais	rubricadas	pelo	licitante	ou	seu
representante	legal.

2.	 conter	a	indicação	do	banco,	número	da	conta	e	agência	do	licitante		vencedor,	para	fins	de	pagamento.

2.	 A	proposta	final	deverá	ser	documentada	nos	autos	e	será	levada	em	consideração	no	decorrer	da	execução	do
contrato	e	aplicação	de	eventual	sanção	à	Contratada,	se	for	o	caso.

1.	 Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	vinculam	a	Contratada.

3.	 Os	preços	deverão	ser	expressos	em	moeda	corrente	nacional,	o	valor	unitário	em	algarismos	e	o	valor	global	em
algarismos	e	por	extenso	(art.	5º	da	Lei	nº	8.666/93).

1.	 Ocorrendo	divergência	entre	os	preços	unitários	 e	 o	preço	global,	 prevalecerão	os	primeiros;	no	 caso	de
divergência	entre	os	valores	numéricos	e	os	valores	expressos	por	extenso,	prevalecerão	estes	últimos.

4.	 A	oferta	deverá	ser	firme	e	precisa,	limitada,	rigorosamente,	ao	objeto	deste	Edital,	sem	conter	alternativas	de
preço	 ou	 de	 qualquer	 outra	 condição	 que	 induza	 o	 julgamento	 a	 mais	 de	 um	 resultado,	 sob	 pena	 de
desclassificação.

5.	 A	 proposta	 deverá	 obedecer	 aos	 termos	 deste	 Edital	 e	 seus	 Anexos,	 não	 sendo	 considerada	 aquela	 que	 não
corresponda	às	especificações	ali	contidas	ou	que	estabeleça	vínculo	à	proposta	de	outro	licitante.

6.	 As	propostas	que	contenham	a	descrição	do	objeto,	o	valor	e	os	documentos	complementares	estarão	disponíveis
na	internet,	após	a	homologação.

11.	DOS	RECURSOS

1.	 O(a)	 Pregoeiro(a)	 declarará	 o	 vencedor	 e,	 depois	 de	 decorrida	 a	 fase	 de	 regularização	 fiscal	 e	 trabalhista	 de
microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte,	se	for	o	caso,	concederá	o	prazo	de	no	mínimo	trinta	minutos,
para	que	qualquer	licitante	manifeste	a	intenção	de	recorrer,	de	forma	motivada,	isto	é,	indicando	contra	qual(is)
decisão(ões)	pretende	recorrer	e	por	quais	motivos,	em	campo	próprio	do	sistema.

2.	 Havendo	quem	se	manifeste,	caberá	ao(à)	Pregoeiro(a)	verificar	a	tempestividade	e	a	existência	de	motivação	da
intenção	de	recorrer,	para	decidir	se	admite	ou	não	o	recurso,	fundamentadamente.
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1.	 Nesse	momento	o(a)	Pregoeiro(a)	não	adentrará	o	mérito	recursal,	mas	apenas	verificará	as	condições	de
admissibilidade	do	recurso.

2.	 A	falta	de	manifestação	motivada	do	licitante	quanto	à	intenção	de	recorrer	importará	a	decadência	desse
direito.

3.	 Uma	vez	admitido	o	recurso,	o	recorrente	terá,	a	partir	de	então,	o	prazo	de	três	dias	para	apresentar	as
razões,	 pelo	 sistema	 eletrônico,	 ficando	 os	 demais	 licitantes,	 desde	 logo,	 intimados	 para,	 querendo,
apresentarem	contrarrazões	também	pelo	sistema	eletrônico,	em	outros	três	dias,	que	começarão	a	contar
do	 término	do	prazo	do	 recorrente,	 sendo-lhes	assegurada	vista	 imediata	dos	elementos	 indispensáveis	à
defesa	de	seus	interesses.

3.	 O	acolhimento	do	recurso	invalida	tão	somente	os	atos	insuscetíveis	de	aproveitamento.

4.	 Os	autos	do	processo	permanecerão	com	vista	franqueada	aos	interessados,	no	endereço	constante	neste	Edital.

12.	DA	REABERTURA	DA	SESSÃO	PÚBLICA

1.	 A	sessão	pública	poderá	ser	reaberta:

1.	 Nas	 hipóteses	 de	 provimento	 de	 recurso	 que	 leve	 à	 anulação	 de	 atos	 anteriores	 à	 realização	 da	 sessão
pública	precedente	ou	em	que	seja	anulada	a	própria	sessão	pública,	situação	em	que	serão	repetidos	os
atos	anulados	e	os	que	dele	dependam.

2.	 Quando	houver	erro	na	aceitação	do	preço	melhor	 classificado	ou	quando	o	 licitante	declarado	vencedor
não	 assinar	 o	 contrato,	 não	 retirar	 o	 instrumento	 equivalente	 ou	 não	 comprovar	 a	 regularização	 fiscal	 e
trabalhista,	 nos	 termos	 do	 art.	 43,	 §1º	 da	 LC	 nº	 123/2006.	 Nessas	 hipóteses,	 serão	 adotados	 os
procedimentos	imediatamente	posteriores	ao	encerramento	da	etapa	de	lances.

2.	 Todos	os	licitantes	remanescentes	deverão	ser	convocados	para	acompanhar	a	sessão	reaberta.

1.	 A	convocação	se	dará	por	meio	do	sistema	eletrônico	(“chat”),	e-mail,	ou,	ainda,	fac-símile,	de	acordo	com	a
fase	do	procedimento	licitatório.

2.	 A	convocação	feita	por	e-mail	dar-se-á	de	acordo	com	os	dados	contidos	no	SICAF,	sendo	responsabilidade
do	licitante	manter	seus	dados	cadastrais	atualizados.

13.	DA	ADJUDICAÇÃO	E	HOMOLOGAÇÃO

1.	 O	objeto	da	licitação	será	adjudicado	ao	licitante	declarado	vencedor,	por	ato	do(a)	Pregoeiro(a),	caso	não	haja
interposição	de	recurso,	ou	pela	autoridade	competente,	após	a	regular	decisão	dos	recursos	apresentados.

2.	 Após	 a	 fase	 recursal,	 constatada	 a	 regularidade	 dos	 atos	 praticados,	 a	 autoridade	 competente	 homologará	 o
procedimento	licitatório.

14.	DA	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO

1.	 Não	haverá	exigência	de	garantia	de	execução	para	a	presente	contratação.

15.	DO	TERMO	DE	CONTRATO	OU	INSTRUMENTO	EQUIVALENTE	

1.	 Após	a	homologação	da	licitação,	em	sendo	realizada	a	contratação,	será	firmado	por	Nota	de	Empenho.

2.	 O	fornecedor	terá	o	prazo	de	02	(dois)	dias	úteis,	contados	a	partir	de	seu	recebimento,	para	aceitar	a	Nota	de
Empenho,	sob	pena	de	decair	do	direito	à	contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	neste	Edital.

1.	 A	 Administração	 poderá	 encaminhar	 a	 Nota	 de	 Empenho	 para	 aceite	 da	 Adjudicatária,	 mediante
correspondência	postal	com	aviso	de	recebimento	(AR)	ou	meio	eletrônico.

3.	 O	Aceite	da	Nota	de	Empenho,	emitida	à	empresa	adjudicada,	implica	no	reconhecimento	de	que:

1.	 referida	 Nota	 está	 substituindo	 o	 contrato,	 aplicando-se	 à	 relação	 de	 negócios	 ali	 estabelecida	 as
disposições	da	Lei	nº	8.666,	de	1993;

2.	 a	contratada	se	vincula	à	sua	proposta	e	às	previsões	contidas	no	edital	e	seus	anexos;

3.	 a	contratada	reconhece	que	as	hipóteses	de	rescisão	são	aquelas	previstas	nos	artigos	77	e	78	da	Lei	nº
8.666/93	e	reconhece	os	direitos	da	Administração	previstos	nos	artigos	79	e	80	da	mesma	Lei.

4.	 Previamente	 à	 contratação,	 a	 Administração	 realizará	 consulta	 ao	 SICAF	 para	 identificar	 possível	 suspensão
temporária	de	participação	em	 licitação,	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,	proibição	de	contratar	com	o	Poder
Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas,	observado	o	disposto	no	art.	29,	da	Instrução	Normativa	nº
3,	de	26	de	abril	de	2018,	e	nos	termos	do	art.	6º,	III,	da	Lei	nº	10.522,	de	19	de	julho	de	2002,	consulta	prévia
ao	CADIN.

1.	 Na	hipótese	de	irregularidade	do	registro	no	SICAF,	o	contratado	deverá	regularizar	a	sua	situação	perante
o	cadastro	no	prazo	de	até	05	(cinco)	dias	úteis,	sob	pena	de	aplicação	das	penalidades	previstas	no	edital	e
anexos.

2.	 Eventual	 registro	 da	 licitante	 no	 CADIN	 não	 impede	 a	 contratação,	 conforme	 decisão	 do	 STF	 na	 ADI
1.454/DF.

5.	 Na	 emissão	 da	 Nota	 de	 Empenho,	 será	 exigida	 a	 comprovação	 das	 condições	 de	 habilitação	 consignadas	 no
edital,	que	deverão	ser	mantidas	pelo	licitante	durante	a	vigência	do	contrato.

6.	 Na	hipótese	de	o	vencedor	da	licitação	não	comprovar	as	condições	de	habilitação	consignadas	no	edital	ou	se
recusar	 a	 receber	 a	 Nota	 de	 Empenho,	 a	 Administração,	 sem	 prejuízo	 da	 aplicação	 das	 sanções	 das	 demais
cominações	legais	cabíveis	a	esse	licitante,	poderá	convocar	outro	licitante,	respeitada	a	ordem	de	classificação,Edital 45 (0635018)         SEI 0000680-78.2018.6.01.8000 / pg. 12



para,	 após	 a	 comprovação	 dos	 requisitos	 para	 habilitação,	 analisada	 a	 proposta	 e	 eventuais	 documentos
complementares	e,	feita	a	negociação,	formalizar	a	contratação.

16.	DO	REAJUSTAMENTO	DE	PREÇOS	EM	SENTIDO	GERAL

1.	 Os	preços	serão	fixos	e	irreajustáveis.

17.	DO	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO

1.	 O	modelo	de	gestão	do	contrato,	contemplando	os	critérios	de	recebimento	e	aceitação	do	objeto,	estão	previstos
no	Termo	de	Referência.

18.	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE	E	DA	CONTRATADA

1.	 As	obrigações	(deveres	e	responsabilidades)	da	Contratante	e	da	Contratada	são	as	estabelecidas	no	Termo	de
Referência.

19.	DO	PAGAMENTO

1.	 O	pagamento	será	efetuado	pelo	Contratante	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias,	contados	da	apresentação	da	Nota
Fiscal/Fatura	contendo	o	detalhamento	dos	serviços	executados	e	os	materiais	empregados,	através	de	ordem
bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente	indicados	pela	Contratada.

1.	 Os	pagamentos	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do
art.	24	da	Lei	8.666,	de	1993,	deverão	ser	efetuados	no	prazo	de	até	5	(cinco)	dias	úteis,	contados	da	data
da	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura,	nos	termos	do	art.	5º,	§	3º,	da	Lei	nº	8.666,	de	1993.

2.	 A	 apresentação	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura	 deverá	 ocorrer	 no	 prazo	 de	 05	 (cinco)	 dias,	 contado	 da	 data	 final	 do
período	de	adimplemento	da	parcela	da	contratação	a	que	aquela	se	referir.

3.	 O	 pagamento	 somente	 será	 autorizado	 depois	 de	 efetuado	 o	 “atesto”	 pelo	 servidor	 competente,	 condicionado
este	ato	à	verificação	da	conformidade	da	Nota	Fiscal/Fatura	apresentada	em	relação	aos	serviços	efetivamente
prestados	e	aos	materiais	empregados.

4.	 Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura	ou	dos	documentos	pertinentes	à	contratação,	ou,	ainda,
circunstância	que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	como	por	exemplo,	obrigação	financeira	pendente,	decorrente
de	 penalidade	 imposta	 ou	 inadimplência,	 o	 pagamento	 ficará	 sobrestado	 até	 que	 a	 Contratada	 providencie	 as
medidas	saneadoras.	Nesta	hipótese,	o	prazo	para	pagamento	iniciar-se-á	após	a	comprovação	da	regularização
da	situação,	não	acarretando	qualquer	ônus	para	o	Contratante.

5.	 Será	 efetuada	 a	 retenção	 ou	 glosa	 no	 pagamento,	 proporcional	 à	 irregularidade	 verificada,	 sem	 prejuízo	 das
sanções	cabíveis,	caso	se	constate	que	a	Contratada:

1.	 não	produziu	os	resultados	acordados;

2.	 deixou	de	executar	as	atividades	contratadas,	ou	não	as	executou	com	a	qualidade	mínima	exigida;

3.	 deixou	de	utilizar	os	materiais	e	recursos	humanos	exigidos	para	a	execução	do	serviço,	ou	utilizou-os	com
qualidade	ou	quantidade	inferior	à	demandada.

6.	 Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

7.	 Antes	 de	 cada	 pagamento	 à	 contratada,	 será	 realizada	 consulta	 ao	 SICAF	 para	 verificar	 a	 manutenção	 das
condições	de	habilitação	exigidas	no	edital.

1.	 Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 da	 contratada,	 será	 providenciada	 sua
advertência,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.

2.	 Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	a	contratante	deverá	comunicar
aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	da	contratada,	bem
como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e
necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

3.	 Persistindo	a	irregularidade,	a	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	contratada	a	ampla	defesa.

4.	 Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela
rescisão	do	contrato,	caso	a	contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.

5.	 Somente	por	motivo	de	economicidade,	 segurança	nacional	ou	outro	 interesse	público	de	alta	 relevância,
devidamente	justificado,	em	qualquer	caso,	pela	máxima	autoridade	da	contratante,	não	será	rescindido	o
contrato	em	execução	com	a	contratada	inadimplente	no	SICAF.

6.	 Quando	da	ocorrência	de	eventuais	atrasos	de	pagamento	provocados	exclusivamente	pela	Administração,	o
valor	 devido	deverá	 ser	 acrescido	de	 atualização	 financeira,	 e	 sua	 apuração	 se	 fará	desde	 a	data	de	 seu
vencimento	 até	 a	 data	 do	 efetivo	 pagamento,	 em	 que	 os	 juros	 de	 mora	 serão	 calculados	 à	 taxa	 de	 0,5%
(meio	por	cento)	ao	mês,	ou	6%	(seis	por	cento)	ao	ano,	mediante	aplicação	das	seguintes	fórmulas:

I=(TX/100)/365

EM	=	I	x	N	x	VP,	onde:

I=	Índice	de	atualização	financeira;
TX	=	Percentual	da	taxa	de	juros	de	mora	anual;
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N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;
VP	=	Valor	da	parcela	em	atraso.

8.	 Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

9.	 A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional	não	sofrerá	a	retenção	tributária	quanto	aos	impostos
e	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime.	No	entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de
comprovação,	 por	 meio	 de	 documento	 oficial,	 de	 que	 faz	 jus	 ao	 tratamento	 tributário	 favorecido	 previsto	 na
referida	Lei	Complementar.

20.	DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS	APLICÁVEIS	À	FASER	DE	JULGAMENTO	DA	LICITAÇÃO

1.	 O	 licitante	 será	 sancionado	 com	 o	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 a	 União	 e	 será	 descredenciada	 no
SICAF	pelo	prazo	de	até	5	(cinco)	anos,	sem	prejuízo	de	multa	de	até	10%	do	valor	estimado	para	a	contratação
e	demais	cominações	legais,	nos	seguintes	casos:

1.	 não	 manter	 a	 proposta	 -	 Pena:	 impedimento	 do	 direito	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 a	 União	 e
descredenciamento	 do	 SICAF	 pelo	 período	 de	 até	 4	 (quatro)	 meses	 e	 multa	 de	 até	 2%	 sobre	 o	 valor
estimado	para	a	contratação.

2.	 deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	no	certame	-	Pena:	impedimento	do	direito	de	licitar	e	contratar
com	a	União	e	descredenciamento	do	SICAF	pelo	período	de	até	2	(dois)	meses	e	multa	de	até	1%	sobre	o
valor	estimado	para	a	contratação;

3.	 comportar-se	 de	 modo	 inidôneo	 -	 Pena:	 impedimento	 do	 direito	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 a	 União	 e
descredenciamento	do	SICAF	pelo	período	de	até	24	(vinte	e	quatro)	meses	e	multa	de	até	5%	sobre	o	valor
estimado	para	a	contratação;

4.	 apresentar	documento	falso	ou	fizer	declaração	falsa	-	Pena:	impedimento	do	direito	de	licitar	e	contratar
com	a	União	e	descredenciamento	do	SICAF	pelo	período	de	até	24	(vinte	e	quatro)	meses	e	multa	de	até
5%	sobre	o	valor	estimado	para	a	contratação;

5.	 cometer	 fraude	 fiscal	 -	 Pena:	 -	 impedimento	 do	 direito	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 a	 União	 e
descredenciamento	 do	 SICAF	 pelo	 período	 de	 até	 40	 (quarenta)	 meses	 e	 multa	 de	 até	5%	 sobre	 o	 valor
estimado	para	a	contratação;

6.	 não	assinar	o	termo	de	contrato	ou	aceitar/retirar	o	instrumento	equivalente,	quando	convocado	dentro	do
prazo	 de	 validade	 da	 proposta	 -	 Pena:	 impedimento	 do	 direito	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 a	 União	 e
descredenciamento	do	SICAF	pelo	período	de	até	24	 (vinte	e	quatro)	meses	e	multa	de	até	10%	 sobre	o
valor	estimado	para	a	contratação;

7.	 Para	as	finalidades	deste	Edital,	considera-se:

1.	 "não	manter	a	proposta":		a	ausência	de	seu	envio,	bem	como	a	recusa	do	envio	de	seu	detalhamento,
quando	 exigível,	 ou	 ainda	 o	 pedido,	 pelo	 licitante,	 da	 desclassificação	 de	 sua	 proposta,	 quando
encerrada	a	etapa	competitiva,	desde	que	não	esteja	fundamentada	na	demonstração	de	vício	ou	falha
na	sua	elaboração,	que	evidencie	a	impossibilidade	de	seu	cumprimento;

2.	 "comportar-se	 de	 modo	 inidôneo":	 a	 prática	 de	 atos	 direcionados	 a	 prejudicar	 o	 bom	 andamento	 do
certame	 ou	 do	 contrato,	 tais	 como	 a	 fraude	 ou	 frustração	 do	 caráter	 competitivo	 do	 procedimento
licitatório,	ação	em	conluio	ou	em	desconformidade	com	a	lei,	indução	deliberada	a	erro	no	julgamento,
prestação	 falsa	de	 informações,	apresentação	de	documentação	com	 informações	 inverídicas,	ou	que
contenha	emenda	ou	rasura,	destinados	a	prejudicar	a	veracidade	de	seu	teor	original.

3.	 Considera-se	 comportamento	 inidôneo,	 entre	 outros,	 a	 declaração	 falsa	 quanto	 às	 condições	 de
participação,	 quanto	ao	 enquadramento	 como	ME/EPP	ou	o	 conluio	 entre	 os	 licitantes,	 em	qualquer
momento	da	licitação,	mesmo	após	o	encerramento	da	fase	de	lances.

2.	 O	período	das	penalidades	de	impedimento	do	direito	de	licitar	previstas	no	item	1	poderá	ser	majorado	em	50%
(cinquenta	por	 cento),	 para	 cada	agravante,	 até	 o	 limite	de	60	 (sessenta)	meses,	 	 para	 cada	agravante,	 até	 o
limite	 de	 60	 (sessenta)	 meses,	 quando	 restar	 comprovado	 que	 o	 contratado	 tenha	 registro	 no	 Sistema	 de
Cadastramento	 Unificado	 de	 Fornecedores	 -	 SICAF	 de	 penalidade	 aplicada	 no	 âmbito	 do	 Tribunal	 Regional
Eleitoral	 do	 Acre,	 em	 decorrência	 da	 prática	 de	 qualquer	 das	 condutas	 tipificadas	 no	 item	 1,	 nos	 12	 (doze)
meses	que	antecederam	o	fato	em	decorrência	do	qual	será	aplicada	a	penalidade.

3.	 O	período	da	penalidade	de	impedimento	do	direito	de	licitar	prevista	no	subitem	1.2	poderá	ser	reduzido	em
50%	 (cinquenta	 por	 cento),	 uma	 única	 vez,	 quando	 não	 tenha	 havido	 nenhum	 dano	 à	 Administração,	 em
decorrência	de	qualquer	das	seguintes	atenuantes:

1.	 a	conduta	praticada	seja	decorrente	da	apresentação	de	documentação	que	não	atendeu	às	exigências	do
edital,	desde	que	reste	evidenciado	equívoco	em	seu	encaminhamento	e	a	ausência	de	dolo;

2.	 a	 conduta	 praticada	 seja	 decorrente	 da	 apresentação	 de	 documentação	 que	 contenha	 vícios	 ou	 omissões
para	 os	 quais	 não	 tenha	 contribuído,	 ou	 que	 não	 sejam	 de	 fácil	 identificação,	 desde	 que	 devidamente
comprovado;	ou

3.	 a	 conduta	 praticada	 tenha	 sido,	 desde	 que	 devidamente	 comprovada,	 decorrente	 de	 falha	 escusável	 do
licitante;

4.	 Na	 aplicação	 das	 sanções,	 deverão	 ser	 consideradas	 a	 natureza	 e	 a	 gravidade	 da	 infração,	 os	 danos	 dela
resultantes	para	os	serviços	e	para	os	usuários,	a	vantagem	auferida	pelo	infrator,	as	circunstâncias	agravantes,
os	antecedentes	do	infrator	e	a	reincidência.

5.	 Quando	 a	 ação	 ou	 omissão	 do	 licitante	 ou	 contratante	 ensejar	 o	 enquadramento	 de	 concurso	 de	 condutas,
aplicar-se-á	a	pena	mais	grave.
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6.	 No	processo	de	aplicação	de	sanções,	é	assegurado	o	direito	ao	contraditório	e	à	ampla	defesa,	nos	termos	da
legislação	em	vigor.

7.	 As	 penalidades	 poderão	 ser	 aplicadas	 em	 conjunto	 com	 as	 demais	 espécies	 de	 penalidades	 previstas	 neste
instrumento,	nos	termos	da	legislação	em	vigor.

8.	 A	 multa	 deverá	 ser	 recolhida	 no	 prazo	 máximo	 de	 20	 (vinte)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 recebimento	 da
comunicação	enviada	pela	Administração.

9.	 A	aplicação	das	penas	previstas	neste	Edital	não	exclui	a	responsabilidades	civil	e	criminal,	inclusive	por	perdas
e	danos	causados	à	Administração.

10.	 A	disciplina	acerca	da	aplicação	de	penalidades	à	futura	contratada	consta	do	Termo	de	Referência	(Anexo	I	do
edital).

1.	 Não	será	aplicada	penalidade	se	o	atraso	na	execução	do	objeto	advier	de	caso	fortuito	ou	motivo	de	força
maior,	comprovados	pela	contratada.

11.	 As	sanções	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF,	e	no	caso	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	a
União,	 a	 licitante	 será	 descredenciada	 por	 igual	 período,	 sem	 prejuízo	 das	 multas	 previstas	 e	 das	 demais
cominações	legais.

12.	 Da	sanção	aplicada	caberá	recurso	à	autoridade	superior,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis	da	notificação.

13.	 As	sanções	por	atos	praticados	no	decorrer	da	contratação	estão	previstas	no	Termo	de	Referência.

21.	DA	IMPUGNAÇÃO	AO	EDITAL	E	DO	PEDIDO	DE	ESCLARECIMENTO

1.	 Até	03	(três)	dias	úteis	antes	da	data	designada	para	a	abertura	da	sessão	pública,	qualquer	pessoa	poderá
impugnar	este	Edital.

2.	 Decairá	do	direito	de	impugnar	os	termos	deste	Edital	se	não	o	fizer	no	prazo	previsto	no	subitem	anterior,	não
revestindo	 natureza	 de	 recurso	 as	 alegações	 apresentadas	 por	 empresa	 que,	 tendo	 aceitado	 sem	 objeção	 o
instrumento	 convocatório,	 venha,	 após	 julgamento	 desfavorável,	 alegar	 falhas	 ou	 irregularidades	 que	 o
viciariam.

3.	 Caberá	ao	Pregoeiro,	auxiliado	pelos	responsáveis	pela	elaboração	deste	Edital	e	seus	anexos,	decidir	sobre	a
impugnação	no	prazo	de	até	dois	dias	úteis	contados	da	data	de	recebimento	da	impugnação.

4.	 Acolhida	a	impugnação,	será	definida	e	publicada	nova	data	para	a	realização	do	certame.

5.	 Os	pedidos	de	esclarecimentos	referentes	a	este	processo	licitatório	deverão	ser	enviados	ao	Pregoeiro,	até	03
(três)	 dias	 úteis	 anteriores	 à	 data	 designada	 para	 abertura	 da	 sessão	 pública,	 exclusivamente	 por	 meio
eletrônico	pregoeiro@tre-ac.jus.br.

6.	 O	 pregoeiro	 responderá	 aos	 pedidos	 de	 esclarecimentos	 no	 prazo	 de	 dois	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de
recebimento	do	pedido,	e	poderá	requisitar	subsídios	formais	aos	responsáveis	pela	elaboração	do	edital	e	dos
anexos.

7.	 As	impugnações	e	pedidos	de	esclarecimentos	não	suspendem	os	prazos	previstos	no	certame.

1.	 A	concessão	de	efeito	suspensivo	à	impugnação	é	medida	excepcional	e	deverá	ser	motivada	pelo	pregoeiro,
nos	autos	do	processo	de	licitação.

8.	 As	 respostas	 aos	 pedidos	 de	 esclarecimentos	 serão	 divulgadas	 pelo	 sistema	 e	 vincularão	 os	 participantes	 e	 a
Administração.

22.	DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS

1.	 Da	sessão	pública	do	Pregão	divulgar-se-á	Ata	no	sistema	eletrônico.

2.	 Não	havendo	expediente	ou	ocorrendo	qualquer	fato	superveniente	que	impeça	a	realização	do	certame	na	data
marcada,	 a	 sessão	 será	 automaticamente	 transferida	 para	 o	 primeiro	 dia	 útil	 subsequente,	 no	 mesmo	 horário
anteriormente	estabelecido,	desde	que	não	haja	comunicação	em	contrário,	pelo	Pregoeiro.	

3.	 Todas	as	referências	de	tempo	no	Edital,	no	aviso	e	durante	a	sessão	pública	observarão	o	horário	de	Brasília	–
DF.

4.	 No	 julgamento	 das	 propostas	 e	 da	 habilitação,	 o	 Pregoeiro	 poderá	 sanar	 erros	 ou	 falhas	 que	 não	 alterem	 a
substância	das	propostas,	dos	documentos	e	sua	validade	jurídica,	mediante	despacho	fundamentado,	registrado
em	ata	e	acessível	a	todos,	atribuindo-lhes	validade	e	eficácia	para	fins	de	habilitação	e	classificação.

5.	 A	homologação	do	resultado	desta	licitação	não	implicará	direito	à	contratação.

6.	 As	normas	disciplinadoras	da	 licitação	serão	sempre	 interpretadas	em	 favor	da	ampliação	da	disputa	entre	os
interessados,	desde	que	não	comprometam	o	interesse	da	Administração,	o	princípio	da	isonomia,	a	finalidade	e
a	segurança	da	contratação.

7.	 Os	licitantes	assumem	todos	os	custos	de	preparação	e	apresentação	de	suas	propostas	e	a	Administração	não
será,	 em	 nenhum	 caso,	 responsável	 por	 esses	 custos,	 independentemente	 da	 condução	 ou	 do	 resultado	 do
processo	licitatório.

8.	 Na	contagem	dos	prazos	estabelecidos	neste	Edital	e	seus	Anexos,	excluir-se-á	o	dia	do	início	e	incluir-se-á	o	do
vencimento.	Só	se	iniciam	e	vencem	os	prazos	em	dias	de	expediente	na	Administração.

9.	 Independentemente	 de	 declaração	 expressa,	 a	 simples	 apresentação	 de	 proposta	 implica	 plena	 aceitação	 das
condições	estipuladas	neste	edital	e	seus	anexos.

10.	 O	 Tribunal	 Regional	 Eleitoral	 do	 Acre	 poderá	 adiar	 ou	 revogar	 a	 presente	 licitação	 por	 interesse	 público,
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decorrente	 de	 fato	 superveniente,	 devidamente	 comprovado,	 pertinente	 e	 suficiente	 a	 justificar	 tal	 conduta,
devendo	 anulá-la	 por	 ilegalidade,	 de	 ofício	 ou	 por	 provocação	 de	 terceiros,	 mediante	 parecer	 escrito	 e
devidamente	 fundamentado,	 ficando,	 nesse	 último	 caso,	 desobrigado	 de	 indenizar,	 ressalvado	 o	 disposto	 no
parágrafo	único	do	art.	50	do	Decreto	n.º	10.024/2019.

11.	 As	decisões	do	pregoeiro	serão	consideradas	definitivas	somente	após	terem	sido	homologadas	pela	autoridade
competente	do	TRE/AC.

12.	 Alterações	das	condições	deste	Edital,	bem	como	informações	adicionais,	serão	divulgadas	nas	home	pages	do
Tribunal	 (https://www.tre-ac.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/gestao-das-contratacoes/licitacoes-2)	 e
do	 site	 Compras	 Governamentais	 (https://www.gov.br/compras/pt-br/),	 ficando	 as	 licitantes	 obrigadas	 a
acessá-las	para	ciência.

13.	 O	desatendimento	de	exigências	formais	não	essenciais	não	importará	o	afastamento	do	licitante,	desde	que	seja
possível	o	aproveitamento	do	ato,	observados	os	princípios	da	isonomia	e	do	interesse	público.

14.	 Em	 caso	 de	 divergência	 entre	 disposições	 deste	 Edital	 e	 de	 seus	 anexos	 ou	 demais	 peças	 que	 compõem	 o
processo,	prevalecerão	as	deste	Edital.

15.	 O	 Edital	 está	 disponibilizado,	 na	 íntegra,	 nos	 endereços	 eletrônicos	 (https://www.gov.br/compras/pt-br/	 e	
https://www.tre-ac.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/gestao-das-contratacoes/licitacoes-2)	 e	 também
poderão	ser	lidos	e/ou	obtidos	no	endereço	da	Sede	do	TRE-AC,	situado	na	Alameda	Ministro	Miguel	Ferrante,
s/nº	-	Portal	da	Amazônia,	CEP	69.915-632,	Rio	Branco-AC	nos	dias	úteis,	no	horário	das	07	às	14	horas,	mesmo
endereço	 e	 período	 no	 qual	 os	 autos	 do	 processo	 administrativo	 permanecerão	 com	 vista	 franqueada	 aos
interessados,	por	meio	de	solicitação	para	o	endereço	eletrônico	sclc@tre-ac.jus.br.

16.	 Integram	este	Edital,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	anexos:​​​​​​​
1.	 Anexo	I	-	Termo	de	Referência;

2.	 Anexo	II	-	Declaração	para	fins	de	cumprimento	do	disposto	na	Resolução/CNJ	n.º	07/2005	e	da
LDO/2023.

	

Rosana	Magalhães	da	Silva

Diretora-Geral	do	TRE/AC

	

	

ANEXO	I	DO	EDITAL		-	TERMO	DE	REFERÊNCIA			

1.	 Objeto	(Art.	18,	§	3º,	I)

1.	 Contratar	aquisição	de	licenças	de	softwares,	incluindo	treinamento,	para	atender	as	demandas	básicas	que
envolvem	a	produção	de	arquivos	digitais	de	engenharia	da	unidade	SOMI	(Seção	de	Obras	e	Manutenção
dos	Imóveis),	EJE	(Escola	Judiciária)	e	ASPLAN	(Assessoria	de	Planejamento).

1.	 Os	 softwares	 de	 arquitetura	 e	 engenharia	 deverão	 ser	 compatíveis	 com	 os	 modelos	 historicamente
utilizados	pelo	Tribunal	Regional	Eleitoral	do	Acre,	exemplificados	como:	Autocad,	ZW	Cad,	SketchUp
Pro,	Arquimedes-Pro,	Adobe	Photoshop,	Illustrator,	AltoQi	Eberick,	AltoQi	Builder,	NAVISWORK,	Revit,
Vray,	 Corona	 Render,	 3DS	 Max	 e	 seus	 concorrentes	 de	 mercado,	 trazendo	 consigo	 seus	 módulos
acessórios	 e	 complementos	 para	 projetos	 de	 estruturas,	 instalações	 elétricas	 e	 hidrossanitárias,
incêndio,	e	tendo	a	capacidade	de	exportar	para	arquivo	tipo	IFC	e	DWG.

2.	 Softwares	para	criação	de	arquivos	digitais	de	projetos	arquitetônicos	e	de	engenharia,	com	todos	os
seus	 complementos,	 acessórios	 e	 ferramentas,	 abrangendo	 as	 funcionalidades	 de	 desenho	 2d,
modelagem	 3d,	 renderização,	 modelagem	 BIM,	 e	 software	 para	 orçar	 e	 planejar	 todas	 as	 etapas	 da
obra,	com	 integração	ao	 fluxo	de	desenvolvimento	de	projetos	BIM	e	ainda	softwares	para	criação	e
edição	de	imagens,	gráficos,	pinturas,	logotipos,	ícones,	desenhos,	tipografia,	ilustrações	3D	e	vídeos,
bem	como	treinamentos	para	o	uso	de	todos	os	softwares	adquiridos.

Item Descrição CATSER Unidade Quant.

01
Software	 CAD	 2D	 para	 desenhar	 e	 projetar	 estruturas
arquitetônicas,	 compatível	 com	 Autocad	 /	 Autodesk	 -	 incluindo
treinamento	para	uso	do	software.	Licença	por	36	meses.

2750 Licença	por	36
meses

03

02

Software	 para	 elaborar	 projetos	 de	 instalações	 prediais
(modelagem,	dimensionamento,	detalhamento,	geração	de	relatórios
e	 quantitativos	 de	 projetos	 hidrossanitário,	 elétrico,	 fotovoltaico,
preventivo	 de	 incêndio,	 SPDA,	 gás,	 cabeamento	 estruturado,
climatização	e	alvenaria	estrutural),	compatível	com	AltoQi	Builder	/
AltoQi	 -	 incluindo	 treinamento	 para	 uso	 do	 software.	Licença	por
36	meses.

2750
Licença	por	36

meses
02

Software	 para	 elaborar	 projetos	 estruturais	 (modelagem,	 análise,
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03
dimensionamento	e	detalhamento	de	projetos	em	concreto	armado
moldado	 in	 loco,	 pré-moldado,	 alvenaria	 estrutural,	 lajes
protendidas,	 estruturas	 de	 aço	 e	 estruturas	 mistas),	 compatíveis
com:	 AltoQi	 Eberick	 /	 AltoQi	 -	 incluindo	 treinamento	 para	 uso	 do
software.	Licença	por	36	meses.

2750
Licença	por	36

meses
02

04
Software	para	modelagem	BIM,	compatível	 com	Revit	 /	Autodesk	 -
incluindo	 treinamento	 para	 uso	 do	 software.	 Licença	 por	 36
meses.

2750 Licença	por	36
meses

02

05

Software	 para	 orçar	 e	 planejar	 todas	 as	 etapas	 da	 obra,	 com
integração	ao	fluxo	de	desenvolvimento	de	projetos	BIM,	compatível
com	 OrçaFascio	 -	 incluindo	 treinamento	 para	 uso	 do
software.	Licença	por	36	meses.

2750 Licença	por	36
meses

03

06
Software	para	modelagem	3D,	compatível	com	SketchUp	/	TotalCAD
-	 incluindo	 treinamento	 para	 uso	 do	 software.	 Licença	 por	 36
meses.

2750 Licença	por	36
meses

02

07
Software	 para	 renderização,	 compatível	 com	 V-Ray	 para	 Revit	 /
TotalCAD	 -	 incluindo	 treinamento	 para	 uso	 do	 software.	 Licença
por	36	meses.

2750 Licença	por	36
meses

02

08

Software	 para	 criação	 e	 edição	 de	 imagens,	 gráficos,	 pinturas,
ilustrações	3D	e	vídeos,	compatível	com	Adobe	Photoshop	/	Adobe	-
incluindo	 treinamento	 para	 uso	 do	 software.	 Licença	 por	 36
meses.

2750
Licença	por	36

meses
05

09

Software	 para	 criação	 de	 logotipos,	 ícones,	 desenhos,	 tipografia	 e
ilustrações	baseadas	em	vetores,	compatível	com	Adobe	Illustrator	/
Adobe	 -	 incluindo	 treinamento	 para	 uso	 do	 software.	Licença	por
36	meses.

2750
Licença	por	36

meses
05

2.	 Fundamentação	da	contratação	(Art.	18,	§	3º,	II)

1.	 Motivação	(Art.	18,	§	3º,	II,	a),

1.	 Trata-se	 de	 atender	 as	 demandas	 básicas	 que	 envolvem	 a	 utilização	 de	 softwares	 na	 unidade	 SOMI
(Seção	de	Obras	e	Manutenção	dos	Imóveis).

2.	 A	Seção	carece	de	ferramentas	para	criação	dos	projetos	encomendados	à	equipe,	que	se	distribuem
em:	levantamento,	acompanhamento,	fiscalização	e	entrega	de	obras,	estejam	na	fase	de	elaboração	ou
em	andamento	sob	sua	responsabilidade.

3.	 A	contratação	deve	atender	a	necessidade	de	criação	e	manutenção	de	arquivos	digitais	.PDF,	.DWG,
.BIM	 e	 .IFC	 de	 projetos	 de	 edificação	 e	 seus	 adicionais:	 de	 orçamento	 das	 obras	 e	 reformas,	 e	 de
gestão	da	manutenção	predial	dos	imóveis	do	Tribunal.

4.	 Permitirá	 a	 elaboração	 de	 documentos	 gráficos	 que	 atenderá,	 principalmente	 quanto	 à	 criação	 de
maquete	banners	e	vídeo	apresentação	digital,	além	de	atender	as	demandas	por	produção	de	folders,
diplomas,	 convites,	 pautas,	 informativos,	 revistas	 e,	 sobretudo,	 a	 confecção	 do	 relatório	 de	 gestão
integrado	no	novo	formato	exigido	pelo	TCU	(infográficos).

2.	 Objetivos	 (Art.	 18,	 §	 3º,	 II,	 b),	 dar	 continuidade	 a	 prestação	 de	 serviços	 jurisdicionais	 e	 garantir	 o
cumprimento	da	Lei	de	Programa	de	Computador	nº	9.609/98	-	Promulgada	em	19/02/98,	que	dispõe	sobre
a	proteção	de	propriedade	intelectual	de	programa	de	computador	e	sua	comercialização	no	Brasil.

3.	 Benefícios	(Art.	18,	§	3º,	II,	c),	Atualização	das	versões	da	plataforma	em	uso.	Ampliar	a	produtividade
Institucional.

4.	 Alinhamento	 estratégico	 (Art.	 18,	 §	 3º,	 II,	 d),	 Modernização	 do	 parque	 computacional	 da	 Justiça
Eleitoral;

1.	 Atender	as	diretivas	do	DECRETO	Nº	10.306,	DE	2	DE	ABRIL	DE	2020,	que	estabelece	a	utilização	do
Building	 Information	 Modelling	 na	 execução	 direta	 ou	 indireta	 de	 obras	 e	 serviços	 de	 engenharia
realizada	 pelos	 órgãos	 e	 pelas	 entidades	 da	 administração	 pública	 federal,	 no	 âmbito	 da	 Estratégia
Nacional	 de	 Disseminação	 do	 Building	 Information	 Modelling	 -	 Estratégia	 BIM	 BR,	 instituída	 pelo
Decreto	nº	9.983,	de	22	de	agosto	de	2019.

5.	 Referência	aos	estudos	preliminares	(Art.	18,	§	3º,	II,	d),	foi	elaborado	considerando	o	Documento	de
Oficialização	da	Demanda	 (0195122),	 (0453344),	dentre	outros	eventos	0195122	e	 também,	as	demandas
dos	 Processos	 SEI	 0001508-40.2019.6.01.8000	 evento	 0306624,	 SEI	 0001389-79.2019.6.01.8000	 evento
0279598,	 SEI	 0003448-40.2015.6.24.8000	 evento	 0016618,	 SEI	 00001429-61.2015.6.24.8000	 evento
0006406.

6.	 Relação	entre	a	demanda	prevista	e	a	contratada	(Art.	18,	§	3º,	II,	f)

1.	 Para	 a	 aquisição	 dos	 softwares	 da	 linha	 gráfica,	 leva-se	 em	 consideração	 que	 as	 unidades	 SOMI,
ASPLAN,	ASCOM,	SEJUD,	EJE,	MUSEU	e	STI,	carecem	de	produção	intelectual	de	maquetes,	banners,
desenhos	gráficos	digitais	e	derivados	para	elevar	a	produtividades	de	suas	unidades.
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2.	 Para	 a	 aquisição	 dos	 aplicativos	 da	 linha	 CAD	 2D	 e	 BIM	 e	 seus	 complementos,	 são	 voltados	 para
desenvolvimento	 de	 projetos	 em	 arquivo	 digital	 de	 arquitetura	 e	 engenharia,	 que	 atenderão	 às
demandas	da	unidade	SOMI	e	os	servidores	do	quadro	permanente,	os	estagiários	e	requisitados,	além
de	empregados	de	fiscalização,	carecem	de	licença	dos	aplicativos.​

7.	 Análise	de	mercado	de	TI	(Art.	18,	§	3º,	II,	g)

1.	 Verifica-se	que	a	 licença	de	uso	dos	 softwares	e	 complementos	podem	ser	 fornecidos	por	diferentes
empresas	no	mercado	de	TI;

2.	 Considerando	 os	 requisitos	 básicos	 da	 demanda	 a	 alternativa	 é	 adquirir	 diretamente	 através	 de
licitação	com	aquisição	imediata;

3.	 Dadas	 as	 limitações	 não	 foi	 possível	 encontrar	 ATA	 compatível	 para	 a	 adesão	 de	 ata	 de	 registro	 de
preços,	sendo	a	execução	do	certame	licitatório	o	caminho	mais	indicado;.

8.	 Natureza	do	objeto	(Art.	18,	§	3º,	II,	h)

1.	 Os	 bens	 a	 serem	 contratados	 possuem	 características	 comuns	 e	 usuais	 encontradas	 atualmente	 no
mercado	de	TI,	cujos	padrões	de	desempenho	e	de	qualidade	podem	ser	objetivamente	definidos	neste
termo	de	referência;

2.	 O	 objeto	 desta	 contratação	 tem	 como	 escopo	 a	 obtenção	 de	 um	 produto	 especifico	 em	 um	 período
predeterminado,	portanto	se	caracteriza	como	investimento	(0019720)	de	natureza	não	continuada.​

9.	 Parcelamento	e	adjudicação	do	objeto	(Art.	18,	§	3º,	II,	h)

1.	 No	contexto	desta	contratação	e	de	acordo	com	os	requisitos	 levantados	no	 item	2.5:	Referência	aos
estudos	 preliminares,	 verifica-se	 que	 o	 objeto	 se	 constitui	 em	 9	 itens,	 entre	 softwares,	 seus
complementos	e	capacitação,	descritos	na	tabela	do	item	1.

10.	 Vigência	da	ata	de	registro	de	preços

1.	 Requisito	não	se	aplica	ao	contexto	desta	contratação.

11.	 Modalidade,	tipo	de	licitação,	critérios	de	habilitação	e	atendimento	aos	requisitos	(Art.	18,	§	3º,
II,	h)

1.	 Verifica-se	que	a	aquisição	de	licenças	são	oferecidas	por	diversos	fornecedores	no	mercado	de	TI;

2.	 Apresentam	características	padronizadas	e	usuais	de	domínio	dos	representantes;

3.	 Podendo	 se	 concluir	 que	 o	 objeto	 é	 comum	 e	 que	 portanto,	 a	 melhor	 opção	 será	 a	 adoção	 da
modalidade	"pregão",	na	forma	eletrônica	e	do	tipo	"menor	preço";

4.	 Os	seguintes	documentos	servirão	como	condição	para	aceite	da	proposta:

1.	 Especificação	 clara,	 completa	 e	 minuciosa	 do	 item	 cotado,	 com	 a	 indicação	 das	 características
técnicas	compatíveis	com	este	Termo	de	Referência.

5.	 A	 justificativa	 para	 solicitação	 do	 atestado	 de	 capacidade	 técnica	 como	 critério	 de	 habilitação	 das
licitantes,	no	caso	em	exame,	se	fundamenta:

1.	 Desnecessário,	visto	que	trata-se	de	produto	comumente	oferecido	pelo	mercado.

6.	 Adequação	do	ambiente	(Art.	18,	§	3º,	II,	k)

1.	 O	Tribunal	possui	a	estrutura	necessária	a	instalação	e	operacionalização	da	aquisição.

7.	 Conformidade	técnica	e	legal	(Art.	18,	§	3º,	II,	i)

1.	 Os	 softwares	 devem	 guardar	 compatibilidade	 mínima	 com	 o	 sistema	 operacional	 windows	 10	 e
demais	sistemas	comerciais;​

3.	 Obrigações	do	Contratante	(Art.	18,	§	3ª,	II,	m)

1.	 Prestar,	 por	 meio	 de	 seu	 Gestor	 do	 Contrato,	 as	 informações	 e	 os	 esclarecimentos	 pertinentes	 ao	 objeto
contratado	que	venham	a	ser	solicitados	pela	Contratada;

2.	 Registrar	os	incidentes	e	problemas	ocorridos	durante	a	execução	do	Contrato;

3.	 Comunicar	oficialmente	a	Contratada	sobre	quaisquer	falhas	verificadas	na	fiscalização	do	cumprimento	dos
serviços	prestados;

4.	 Efetuar	 o	 pagamento	 devido	 pela	 entrega	 da	 respectiva	 execução	 do	 objeto	 dentro	 do	 prazo	 estipulado,
desde	que	cumpridas	todas	as	formalidades	e	exigências	contratuais;

5.	 Proporcionar	os	recursos	técnicos	e	logísticos	necessários	para	que	a	Contratada	possa	executar	os	serviços
conforme	as	especificações	estabelecidas	neste	Termo	de	Referência;

6.	 Exercer	permanente	fiscalização	na	execução	do(s)	serviço(s),	registrando	ocorrências	relacionadas	com	a
execução	 do	 objeto	 contratado	 e	 determinando	 as	 medidas	 necessárias	 à	 regularização	 dos	 problemas
observados;

7.	 Proporcionar	todas	as	facilidades	indispensáveis	ao	bom	cumprimento	das	obrigações	contratuais,	inclusive
permitir	 acesso	 aos	 profissionais	 ou	 representantes	 da	 Contratada	 às	 suas	 dependências	 com	 controle	 e
supervisão	das	área	técnica	deste	Tribunal;

8.	 Aplicar	 as	 penalidades	 previstas	 no	 Termo	 de	 Referência,	 assegurando	 à	 Contratada	 o	 contraditório	 e	 a
ampla	defesa.​

4.	 Obrigações	da	Contratada	(Art.	18,	§	3ª,	II,	m)

1.	 Manter-se,	durante	toda	a	execução	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	asEdital 45 (0635018)         SEI 0000680-78.2018.6.01.8000 / pg. 18



condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;

2.	 Entregar	e	prestar	 o	objeto	 contratado	 conforme	especificações,	 quantidades,	 prazos	e	demais	 condições
estabelecidas	no	Edital	e	em	seus	Anexos;

3.	 Seguir	 as	 instruções	 e	 observações	 efetuadas	 pelo	 Gestor	 do	 Contrato,	 bem	 como	 reparar,	 corrigir,
remover,	 reconstruir	 ou	 substituir	 às	 suas	 expensas,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 serviços	 efetuados	 em	 que	 se
verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções;

4.	 Reportar	 formal	 e	 imediatamente	 ao	 Gestor	 do	 Contrato	 quaisquer	 problemas,	 anormalidades,	 erros	 e
irregularidades	que	possam	comprometer	a	execução	do	objeto;

5.	 Prestar	as	 informações	e	os	esclarecimentos	que	venham	a	ser	solicitados	pelos	 técnicos	do	Contratante,
referentes	a	qualquer	problema	detectado	ou	ao	andamento	de	atividades	previstas;

6.	 Detalhar	e	repassar,	conforme	orientação	e	interesse	do	Contratante,	todo	o	conhecimento	técnico	utilizado
na	execução	do	objeto;

7.	 Manter	sigilo,	sob	pena	de	responsabilidade	civil,	penal	e	administrativa,	sobre	todo	e	qualquer	assunto	de
que	 tomar	 conhecimento	 em	 razão	 da	 execução	 do	 objeto	 do	 Contrato,	 respeitando	 todos	 os	 critérios	 de
sigilo,	segurança	e	inviolabilidade,	aplicáveis	aos	dados,	informações,	regras	de	negócio,	documentos,	entre
outros;

8.	 O	Fabricante	de	disponibilizar	número	 (0800)	para	abertura	de	chamados	 técnicos	 (informar	número)	ou
web	chat	em	seu	site	oficial.

5.	 Detalhamento	do	Objeto	(Art.	18,	§	3ª,	III)

1.	 Descrição	do	objeto

1.	 Contratar	 aquisição	 de	 licenças	 de	 softwares,	 incluindo	 treinamento,	 para	 atender	 as	 demandas
básicas	que	envolvem	a	produção	de	arquivos	digitais	de	engenharia	da	unidade	SOMI	(Seção	de	Obras
e	Manutenção	dos	Imóveis),	EJE	(Escola	Judiciária)	e	ASPLAN	(Assessoria	de	Planejamento).

1.	 Os	softwares	de	arquitetura	e	engenharia	deverão	ser	compatíveis	com	os	modelos	historicamente
utilizados	 pelo	 Tribunal	 Regional	 Eleitoral	 do	 Acre,	 exemplificados	 como:	 Autocad,	 ZW	 Cad,
SketchUp	 Pro,	 Arquimedes-Pro,	 Adobe	 Photoshop,	 Illustrator,	 AltoQi	 Eberick,	 AltoQi	 Builder,
NAVISWORK,	Revit,	Vray,	Corona	Render,	 3DS	Max	e	 seus	 concorrentes	de	mercado,	 trazendo
consigo	 seus	 módulos	 acessórios	 e	 complementos	 para	 projetos	 de	 estruturas,	 instalações
elétricas	e	hidrossanitárias,	 incêndio,	e	 tendo	a	capacidade	de	exportar	para	arquivo	 tipo	 IFC	e
DWG.

2.	 Forma	de	Execução	e	de	Gestão	do	Contrato	(Art.	18,	§	3ª,	III,	a)

1.	 Principais	Papéis	(Art.	18,	§	3ª,	III,	a,	1)

1.	 A	execução	do	objeto	pressupõe	a	existência	dos	seguintes	papéis	e	responsabilidades:

1.	 Patrocinador	da	Contratação:	é	o	titular	da	área	demandante,	responsável	por	representar	os
interesses	 do	 órgão	 do	 Judiciário	 no	 contexto	 desta	 contratação,	 pela	 aprovação	 da
necessidade	e,	por	 fim,	pela	negociação	das	ações	necessárias	para	que	os	objetivos	sejam
alcançados;

2.	 Gestor	 do	 Contrato:	 servidor	 com	 atribuições	 gerenciais,	 técnicas	 ou	 operacionais
relacionadas	ao	processo	de	gestão	do	contrato;

3.	 Fiscal	Técnico	do	Contrato:	 servidor	 representante	da	área	de	Tecnologia	da	 Informação	e
Comunicação,	 indicado	 pela	 respectiva	 autoridade	 competente	 para	 fiscalizar	 o	 Contrato
quanto	aos	aspectos	técnicos	da	solução;

4.	 Preposto:	funcionário	representante	da	Contratada,	responsável	por	acompanhar	a	execução
do	Contrato	e	atuar	como	 interlocutor	principal	 junto	ao	Gestor	do	Contrato,	 incumbido	de
receber,	diligenciar,	encaminhar	e	responder	as	questões	 técnicas,	 legais	e	administrativas
referentes	ao	andamento	contratual.​

3.	 Execução	do	Objeto	(Art.	18,	§	3ª,	III,	a,	2)

1.	 A	Contratada	deverá	entregar	o	objeto	adquirido	em	até	60	(sessenta)	dias	contados	do	recebimento	da
respectiva	nota	de	empenho.

4.	 Solicitação	do(s)	Serviço(s)	(Art.	18,	§	3ª,	III,	a,	3)

1.	 O	serviço	será	solicitado	por	meio	de	emissão	e	envio	de	notas	de	empenho.

5.	 Monitoramento	da	Execução	(Art.	18,	§	3º,	III,	a,	5)

1.	 Serão	utilizadas	as	seguintes	formas	de	comunicação	e	acompanhamento	da	execução:

1.	 Envio	de	mensagens	eletrônicas	(e-mail)	e/ou	contato	telefônico.

6.	 Qualidade	e	Recebimento	do	Objeto	(Art.	18,	§	3ª,	III,	a,	6)

1.	 O	recebimento	do	objeto	ocorrerá	mediante	Aceite	Técnico	emitido	pelo	Contratante,	após	a	entrega	e
respectiva	instalação	nas	estações	de	destino.

7.	 Forma	de	Pagamento	(Art.	18,	§	3ª,	III,	a,	7)

1.	 O	pagamento	será	efetuado	mediante	crédito	em	conta	corrente	da	Contratada,	por	ordem	bancária,	no
prazo	 disposto	 nos	 artigos	 5º,	 &	 3º,	 ou	 40,	 XIV,	 “a",	 na	 Lei	 n.	 8.666/93,	 conforme	 o	 caso,	 quando
mantidas	as	mesmas	condições	iniciais	de	habilitação.
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8.	 Direitos	de	Propriedade	Intelectual	(Art.	18,	§	3º,	III,	a,	9)

1.	 Requisito	não	se	aplica	ao	contexto	desta	contratação.

9.	 Qualificação	Técnica	dos	Profissionais	(Art.	18,	§	3ª,	III,	a,	10)

1.	 Os	técnicos	devem	ser	capacitados	e	experientes	para	auxiliar	na	instalação	e	configuração	lógica	dos
softwares.

10.	 Vigência	da	ata	de	registro	de	preços

1.	 Requisito	não	se	aplica	ao	contexto	desta	contratação.

6.	 Penalidades	(Art.	18,	§	3º,	III,	a,	11)

1.	 Com	 fundamento	 no	 artigo	 7º	 da	 Lei	 nº	 10.520/2002	 e,	 subsidiariamente,	 nos	 artigos	 86	 e	 87	 da	 Lei
8.666/1993,	 a	 Contratada	 ficará	 sujeita	 às	 sanções	 previstas	 neste	 Termo	 de	 Referência	 no	 caso	 de
descumprimento	 das	 obrigações	 pactuadas,	 sem	 prejuízo	 das	 responsabilidades	 civil	 e	 criminal,	 e
assegurada	a	prévia	e	ampla	defesa.	As	penalidades	a	seguir	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente:

1.	 Advertência;

2.	 Multa	de:

1.	 0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	por	dia	útil,	calculado	sobre	o	valor	da	nota	de	empenho,	no	caso
de	atraso	injustificado	na	entrega	dos	itens	solicitados,	limitada	a	incidência	a	2	(dois)	dias	úteis;

2.	 No	caso	de	atraso	injustificado	com	prazo	superior	a	2	(dois)	dias	úteis,	com	a	aceitação	do	objeto
pela	Administração,	poderá	ser	aplicada	multa	adicional	de	5%	(cinco	por	cento)	sobre	o	valor	da
nota	de	empenho;

3.	 10%	 (dez	por	 cento),	 calculado	 sobre	o	 valor	 total	da	nota	de	empenho,	no	caso	de	 inexecução
total	da	obrigação,	podendo	haver,	ainda,	o	cancelamento	do	registro	de	preços	do	fornecedor.

3.	 Impedimento	de	 licitar	e	contratar	com	a	União	e	descredenciamento	do	SICAF	pelo	prazo	de	até	5
(cinco)	anos,	sem	prejuízo	das	demais	penalidades	legais;

4.	 Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública.

	

SUELLEN	DA	COSTA	SOLER
Seção	de	Obras	e	Manutenção	de	Imóveis

Integrante	Demandante
	

LUCIR	RÓCIO	VAZ
Seção	de	Desenvolvimento	de	Banco	de	Dados

Integrante	Técnico
	

JOÃO	BATISTA	BENTO	DA	SILVA	SHICOVSKI
Coordenadoria	de	Material	e	Patrimônio

Integrante	Administrativo
	
	

ANEXO	II	-	DECLARAÇÃO	PARA	FINS	DE	CUMPRIMENTO	DA	RESOLUÇÃO	CNJ	N.º	07/2005	E	DA	LEI
14.436/2022

	

Ao	Tribunal	Regional	Eleitoral	do	Acre
	

A	 empresa	 ___________________________,	 inscrita	 no	 CNPJ	 sob	 o	 n.º	 ______________,	 com	 endereço	 na
Rua/AV.________________,	n.º	_____,	Bairro	_____________,	cidade	de	___________,	por	seu	representante	 infra	assinado,
DECLARA,	sob	as	penas	da	lei,	que:

1.	 Em	respeito	às	restrições	constantes	no	inc.	VI	e	no	§	3.º	do	art.	2º	da	Resolução	CNJ	07/2005	(modificada
pela	Resolução	CNJ	229/2016),	não	dispõe	em	seu	quadro	societário	de	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em
linha	 reta,	 colateral	 ou	 por	 afinidade	 até	 o	 terceiro	 grau,	 inclusive,	 dos	 magistrados	 ocupantes	 de	 cargos	 de
direção	ou	no	exercício	de	funções	administrativas,	assim	como	de	servidores	ocupantes	de	cargos	de	direção,
chefia	e	assessoramento	vinculados	direta	ou	indiretamente	às	unidades	situadas	na	linha	hierárquica	da	área
encarregada	da	licitação.	A	declaração	também	alcança	as	contratações	cujo	procedimento	licitatório	tenha	sido
deflagrado	 quando	 os	 magistrados	 e	 servidores	 geradores	 de	 incompatibilidade	 estavam	 no	 exercício	 dos
respectivos	cargos	e	funções,	assim	como	às	licitações	iniciadas	até	6	(seis)	meses	após	a	desincompatibilização;

2.	 Em	atenção	à	vedação	prevista	no	inciso	inciso	XI	do	artigo	18	da	Lei	14.436/2022	(LDO	2023),	não	possui	em
seu	quadro	societário	servidor	público	da	ativa	do	Tribunal	Regional	Eleitoral	do	Acre.

Local	e	data

_______________________________
Assinatura
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Em	27	de	dezembro	de	2023.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ROSANA	MAGALHÃES	DA	SILVA,	Diretora-Geral,	em	28/12/2023,	às	12:35,	conforme
art.	1º,	§	2º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.tre-ac.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0635018	e	o	código	CRC	F2D919E6.
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